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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DA PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO NA COMUNIDADE LINHA 
ANITA GARIBALDI, E CONFORME PROJETO DE ENGENHARIA. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 62.509,24 (sessenta e dois mil, quinhentos e nove reais com vinte e quatro 
centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 12/11/2026 às 08h00min (horário de Brasília) 
 
Critério de Julgamento: 
Menor preço global 
 
Modo de disputa: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
 
1 – INTRODUÇÃO 
 
1.1 - O MUNICÍPIO DE VILA MARIA, por meio do Prefeito Municipal, Sr. 
ADROALDO SEBEN, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma presencial, pelo critério de julgamento de 
menor preço global, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA, na forma da lei e conforme PROJETO DE 
ENGENHARIA. 
 
1.1.1 – O objeto consiste na contratação de empresa especializada para a 
execução da obra de perfuração de poço tubular profundo, na comunidade de 
Anita Garibaldi, interior do município de Vila Maria, de acordo com aditivo de meta 
ao convênio FPE nº 1860/2023, em parceria com o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, e ainda, tudo seguindo as especificações do projeto de engenharia. 
 
1.1.2 – A licitante deverá analisar previamente todos os projetos, memoriais 
descritivos, planilhas orçamentárias, especificações técnicas e demais documentos 
que compõem o processo licitatório, sendo de sua responsabilidade solicitar 
esclarecimentos ou apresentar eventuais questionamentos à Administração 
durante a fase de licitação ou antes do início da execução da obra. 
 
1.1.3 - Todos os custos necessários à execução do objeto correrão por conta 
exclusiva da Contratada, incluindo, mas não se limitando, a despesas com 
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mobilização e desmobilização de equipamentos, transporte de materiais, fretes, 
deslocamentos, combustível, alimentação, hospedagem, mão de obra, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários, seguros, taxas, licenças e demais 
despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução da obra, não 
cabendo ao Município qualquer pagamento adicional além do valor contratado. 
 
1.1.4 - Além das demais obrigações previstas neste Edital, seus anexos e na 
legislação aplicável, constituem obrigações da Contratada: 
 
I – Executar integralmente a obra objeto da contratação em estrita observância aos 
projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-
financeiros, especificações técnicas e demais documentos que integram o 
processo licitatório; 
II – Disponibilizar equipe técnica qualificada, bem como todos os equipamentos, 
ferramentas, materiais, insumos e mão de obra necessários à perfeita execução da 
obra; 
III – Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução 
dos serviços, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT devidamente registrada junto ao 
conselho profissional competente; 
IV – Cumprir integralmente as normas técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, as especificações do projeto estrutural, as normas de 
engenharia aplicáveis e demais exigências dos órgãos competentes; 
V – Executar a obra com materiais de primeira qualidade e em conformidade com 
as especificações constantes nos projetos e memoriais descritivos, 
responsabilizando-se pela qualidade, resistência e durabilidade da estrutura 
executada; 
VI – Responder integralmente pela estabilidade, segurança e solidez da obra, nos 
termos da legislação civil aplicável, bem como pelos vícios, defeitos ou falhas 
construtivas eventualmente constatados; 
VII – Adotar todas as medidas de segurança necessárias à execução da obra, 
observando rigorosamente as Normas Regulamentadoras – NRs do Ministério do 
Trabalho, especialmente aquelas relacionadas à construção civil e ao trabalho em 
altura; 
VIII – Providenciar, às suas expensas, a sinalização provisória da obra, isolamento 
das áreas de risco, dispositivos de segurança e demais medidas necessárias para 
proteção dos trabalhadores e usuários da via, bem como todos os EPI's e EPC's 
necessários para os trabalhadores da obra. 
IX – Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Município, a terceiros, 
ao meio ambiente ou a bens públicos e privados em decorrência da execução da 
obra; 
X – Manter o local da obra limpo e organizado, promovendo a remoção periódica 
de entulhos, resíduos e materiais inservíveis, bem como sua destinação 
ambientalmente adequada; 
XI – Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental e de 
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segurança do trabalho, responsabilizando-se integralmente pelos encargos 
decorrentes da contratação de pessoal; 
XII – Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato ou ocorrência que 
possa comprometer o cronograma, a qualidade dos serviços ou a segurança da 
obra; 
XIII – Permitir e facilitar a atuação da fiscalização do Município, fornecendo todas 
as informações, documentos e esclarecimentos solicitados; 
XIV – Corrigir, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, 
quaisquer serviços executados em desacordo com os projetos, especificações 
técnicas ou normas aplicáveis; 
XV – Garantir a obra executada pelo prazo mínimo previsto na legislação vigente, 
responsabilizando-se pela reparação de defeitos ou vícios construtivos que 
venham a ser constatados após o recebimento da obra. 
 
1.1.5 - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E GARANTIA DA OBRA: A 
Contratada responderá técnica e civilmente pela execução da obra, obrigando-se a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer 
defeitos, falhas ou vícios constatados na estrutura da ponte decorrentes de erro de 
execução, emprego inadequado de materiais ou descumprimento das 
especificações técnicas, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021, no Código Civil Brasileiro e demais normas aplicáveis. 
 
1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 
especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela 
Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
Federal nº 8.078/90 e pelo Decreto Municipal nº 041/2023, bem como pelos 
preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, 
normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 
irrestritamente. 
 
1.3 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas 
pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
1.4 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada 
por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a 
reclamação ou indenização por estes motivos. 
 
1.5 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no 
endereço eletrônico: gestao@pmvilamaria.com.br e pelo site da Prefeitura de 
https://www.vilamaria.rs.gov.br/ 
 
1.6 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao Comissão de Licitações até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
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para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao correio 
eletrônico gestao@pmvilamaria.com.br 
 
1.7 – A comissão de licitações responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na 
imprensa oficial e vincularão os participantes e a Administração. 
 
1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, 
endereçado ao correio eletrônico gestao@pmvilamaria.com.br 
 
1.9 – Caberá a comissão de licitações, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
1.10 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
 
1.11 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, se for o caso. 
 
1.12 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os 
esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta 
da Administração, a sessão de recebimento das propostas será realizada nos 
prazos já estabelecidos, no mesmo horário e local, salvo quando houver 
designação expressa de outra data pelo Agente de Contratação e membros da 
equipe de apoio a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
2 - DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 
2.1 – No dia 12 de novembro de 2026, às 08h00min, o agente de contratação e 
os membros da equipe de apoio, irão iniciar a sessão pública da CONCORRÊNCIA 
Nº 010/2026, junto ao Centro Administrativo Municipal, no Departamento de 
Gestão Pública – Sala de Licitações. 
 
2.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será 
adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo 
designação expressa de outra data pelo Agente de Contratação a ser divulgada 
pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
3 – OBJETO 

 
3.1 – O objeto do presente Edital é a contratação de empresa especializada para a 
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execução da obra de perfuração de poço tubular profundo, na comunidade de 
Anita Garibaldi, interior do município de Vila Maria, de acordo com aditivo de meta 
ao convênio FPE nº 1860/2023, em parceria com o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, e ainda, tudo seguindo as especificações do projeto de engenharia. 
 
3.2 – São consideradas parcelas de maior relevância técnica: 
-Perfuração de poço tubular profundo 
 
4 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
2041 Abastecimento de água 
824 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
5 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
5.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço global. 
 
6 - PRAZOS 
 
6.1 – O Contrato vigorará a partir da assinatura, pelo periodo de 02 (dois) meses. 
 
6.2 – O prazo de execução da obra será de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da 
ordem de inicio por parte do setor de engenharia, de acordo com respectivo ao 
Cronograma físico-financeiro global anexo ao edital, contados da data de 
assinatura, podendo, este prazo, ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
6.3 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 
(sessenta) dias, contados da data da realização da licitação. 
 
6.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido 
convocação para assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento 
equivalente, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 
 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
7.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja 
credenciado junto ao Município, nos termos deste edital. 
 
7.2 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na 
Concorrência por seus representantes devidamente credenciados. 
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7.3 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, 
em cada Concorrência. 
 
7.4 – A entrega da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
7.5 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de 
licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela 
Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio 
majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e 
alterações posteriores. 
 
7.6 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da 
natureza do objeto do presente certame. 
 
7.7 – Não será permitida a participação em consórcio. 
7.8 – As operações societárias promovidas pela empresa licitante ou contratada 
deverão ser submetidas à prévia aprovação do Município, para verificação de suas 
implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser rescindindo em qualquer 
hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 
 
7.9 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração 
Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será vedada também a participação 
de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha 
ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta 
do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaração de 
atendimento a tal requisito. 
 
7.10 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado 
da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como 
aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como 
autor ou colaborador do Termo de Referência. 
 
7.11 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 
7.12 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
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da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.13 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
 
7.14 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido 
pelo Poder Executivo federal. 
 
7.15 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente, deve informar 
endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 
intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 
 
7.16 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
8 - CREDENCIAMENTO 
 
8.1 – O credenciamento junto ao Município remete a responsabilização legal da 
licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade 
técnica para realizar transações inerentes à Concorrência. 
 
8.2 – Para efetuar o credenciamento do representante legal da licitante, para 
fins de participação na sessão pública, o pretendente deverá apresentar: 
 
8.2.1 – Cópia autenticada do documento de identidade oficial, juntamente com o 
documento que comprove os poderes para agir em nome da licitante (procuração, 
se for o caso); 
 
8.2.2 – Apresentação do Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando 
de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de 
seus administradores, caso designados em ato separado; 
 
8.2.3 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 
porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 deverá apresentar declaração subscrita pelo 
representante legal e pelo contador de que se enquadra nessa(s) categoria(s). 
 
8.3 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
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empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão 
somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
8.4 – A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for 
constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
8.5 – O credenciamento ocorrerá no inicio da Sessão. 
 
9 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 
 
9.1 – Após a divulgação do edital os licitantes encaminharão, os documentos de 
habilitação exigidos no edital e a proposta com a descrição do objeto ofertado, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
9.1.1 – Para fins de apresentação das propostas e dos documentos de habilitação, 
deverão ser entregues em invólucro lacrado e protocolado junto ao setor 
competente no Centro Administrativo Municipal, identificado na sua parte externa, 
sugerindo-se a seguinte descrição: 

 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 
EMPRESA: 
CNPJ: 

 
9.2 – A etapa de que trata o item anterior será encerrada com a abertura da 
sessão pública. 
 
9.3 – As propostas de preço deverão conter os valores unitários e total, bem 
como BDI, nos mesmos moldes da planilha orçamentaria base, anexa a este 
edital. A proposta deverá estar assinada pelo representante legal da empresa 
e pelo engenheiro responsável da empresa.  
 
9.4 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de 
habilitação entregues ao Município até a abertura da sessão pública da presente 
licitação. 
 
9.5 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
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classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de 
Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
9.6 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento da etapa de 
lances, em meio físico, no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação. 
 
9.7 – O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade 
e eficácia para fins de classificação. 
 
9.8 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
9.9 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
9.10 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega 
do(s) bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da 
presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos 
salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e 
outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e 
necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao 
cumprimento do objeto desta licitação. 
 
9.11 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se 
decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–
se–á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todo o 
objeto contratado. 
 
9.12 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos 
preços ofertados na fase competitiva em meio físico, quando solicitada a fazê–lo 
pelo Agente de Contratação. 
 
9.13 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas 
propostas. O Município, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus 
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resultados. 
 
9.14 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as publicações relativas ao 
certame na imprensa oficial do Município, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
publicações. 
 
9.15 – As assinaturas dos documentos apresentados nessa licitação deverão ser 
realizadas de forma física. Caso sejam utilizadas assinaturas digitais, estas 
deverão permitir sua devida validação no ato da sessão, mediante apresentação 
de código de verificação ou link de autenticação. 
 
9.15.1 – A cópias de documentos originais deverão ser autenticadas em 
tabelionato ou por servidor público designado do Município de Vila Maria/RS. 
 
10 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo 
Agente de Contratação. 
 
10.2 – Os licitantes poderão participar da sessão pública presencialmente, 
mediante credenciamento previsto neste edital. 
 
10.3 – O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
 
10.4 – Serão desclassificadas as propostas: 
 
10.4.1 – cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 
 
10.4.2 – que contiverem vícios insanáveis; 
 
10.4.3 – que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação; 
 
10.4.4 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
 
10.4.5 – que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras 
exigências do Edital; 
 
10.4.6 – que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes; 
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10.4.7 – cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação 
exigida no Termo de Referência. 
 
10. 4.8– A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada  em ata. 
 
10.5– Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado 
neste edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 
3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
10.7 – Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
conforme o § 4º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.8 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.9 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade 
ordenatória contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas 
desclassificadas mediante decisão motivada do Agente de Contratação. 
 
10.10 – Somente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação 
participarão da etapa de lances. 
 
10.11 – Para a etapa de lances nesta concorrência será adotado o modo de 
disputa aberto. 
 
10.12 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as 
orientações do Agente de Contratação e as regras de aceitação pertinentes. 
 
10.13 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado, observado o intervalo mínimo de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. Tal valor de 
lance minimo, podera ser alterado pelo Agente de Contratação no ato dos lances, 
caso julgar necessário. 
 
10.14 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
10.15 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 
devidamente justificada e aceita pelo Agente de Contratação, sujeitando–se a 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

licitante às penalidades previstas neste edital. 
 
10.16 – Encerrada a sessão pública de lances, o Agente de Contratação poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
 
11 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 
11.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço global, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao 
final da etapa de lances da concorrência, tenha apresentado lance(s) cujo(s) 
valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) na planilha orçamentária 
de valores estimados do Município, considerado o valor total global, para o caso. 
 
11.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas 
empresas que não detenham essa condição. 
 
11.3 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 
10% (dez por cento) àquela considerada mais bem classificada. 
 
11.4 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte 
forma: 
 
11.4.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até então 
considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o 
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
 
11.4.2 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada 
apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor oferta; 
 
11.4.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não 
apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, 
as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na 
situação de empate antes prevista, para o exercício de igual direito; 
 
11.4.4 – No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de 
empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor oferta 
aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
11.5 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter 
sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o 
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objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem 
classificada do certame. 
 
11.6 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 
originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
11.7 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do 
direito de preferência ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de 
pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os 
licitantes empatados, que poderão apresentar novo lance. 
 
11.8 – Na hipótese de o disposto nos itens anteriores não ser suficiente para 
solucionar o empate, serão observados, quanto às propostas em situação de 
empate, os demais critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
11.9 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas em edital. 
 
11.10 – A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.11 – Haverá um prazo de 3 (três) dias úteis, contado da solicitação do Agente 
de Contratação para envio da proposta atualizada, e se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação. 
 
11.12 – O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou do 
lance de menor valor/maior desconto, imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação da proposta ou do lance 
de menor valor. 
 
11.13 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Agente de 
Contratação e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a 
oferta da licitante é viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, 
documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e 
os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado. 
 
11.14 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor 
valor global, passará o o Agente de Contratação ao julgamento da habilitação 
observando as seguintes diretrizes: 
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11.14.1 – O Agente de Contratação poderá efetuar consulta ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a 
permanência, no certame, de licitante declarada suspensa de participar em 
licitações, impedida de contratar com a Administração ou declarada inidônea. 
 
11.14.2 – O Agente de Contratação verificará o atendimento das condições de 
habilitação da licitante detentora da oferta de menor valor por meio da apreciação 
dos documentos de habilitação exigidos neste edital; 
 
11.14.3 – Caso os dados e informações existentes nos documentos de habilitação 
não atendam aos requisitos estabelecidos neste edital, o Agente de Contratação  
verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 
mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados;  
 
11.14.4 – O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública pelo prazo 
que fixar para a realização de diligências com vistas ao saneamento que trata o 
item anterior. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 
11.14.5 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação. 
Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante 
decisão motivada. 
 
11.14.6 – Essa verificação será registrada pelo Agente de Contratação na ata da 
sessão pública, devendo ser anexados aos autos do processo administrativo 
respectivo os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente certificada e justificada; 
 
11.14.8 – Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
11.15 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado 
para a contratação, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 
será declarada vencedora. 
 
11.16 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Agente de 
Contratação, após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, 
decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará 
quanto à verificação e comprovação da habilitação 
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11.17 – Da sessão, o Agente de Contratação gerará ata circunstanciada em que 
estarão registrados todos os atos e ocorrências do procedimento, a qual será 
disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 
https://vilamaria.cittaweb.com.br/citta/#/transparencia/licitacoes 
 
12 – HABILITAÇÃO 
 
12.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista neste Edital, 
mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito 
à: 
 
– Documentação relativa à habilitação jurídica; 
– Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 
– Documentação relativa à habilitação fiscal; 
– Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
– Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
12.2 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.3 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste 
Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que 
visem a substituir os exigidos. 
 
12.4 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo 
de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste 
previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da 
licitação. 
 
13 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
13.1 – Para fins de habilitação jurídica as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
 
13.1.1 –  Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
13.1.2 – Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com 
chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades 
empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus 
administradores, caso designados em ato separado; 
 
13.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, 
acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício. 
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13.1.3.1 – A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados 
no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas 
naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de 
sociedade cooperativa. 
 
13.1.4 – A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada 
eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo 
de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente. 
 
13.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
13.1.6 – Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 
posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser 
apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
13.1.7 – Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, na forma do Anexo deste edital. 
 
OBS: Fica dispensada a apresentação do Contrato social, Registro comercial ou 
estatudo, em caso do mesmo ter sido apresentado no credenciamento. 
 
14 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
 
14.1 – Para fins de habilitação econômico-financeira as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
14.1.1 – Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, 
ou de insolvência civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, expedida a 
no maximo 90 dias.  
 
14.1.2 – Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Anexo deste Edital. 
 
15 – HABILITAÇÃO FISCAL 
 
15.1 – Para fins de habilitação fiscal as licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
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15.1.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
15.1.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade 
empresarial objeto desta licitação. 
 
15.1.3 – Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
15.1.3.1 – A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por 
meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, 
inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN; 
 
15.1.3.2 – A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da 
licitante; 
 
15.1.3.3 – A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da 
licitante; 
 
15.1.4 – Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF– FGTS. 
 
15.1.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
15.1.5.1 – Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa. 
 
15.1.5.1 – O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante 
requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação 
ou prazo insuficiente para o empenho. 
 
15.1.5.1 – A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16– DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 
 
16.1 – Para fins de habilitação social e trabalhista as licitantes deverão apresentar 
os seguintes documentos: 
 
16.1.1 – Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo deste edital, de que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na 
condição de aprendiz, sob as penas da lei. 
 
16.1.2 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo. 
 
16.1.3 – Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, na forma do Anexo deste edital. 
 
17 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
17.1 – Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
17.1.1 – Declaração, de que recebeu e análisou todos os documentos necessários 
para participar da licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações 
e condições para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 
 
17.1.2 – Capacidade técnica operacional ou empresarial: 
 
17.1.2.1 – Registro ou Inscrição do licitante (pessoa jurídica) no Conselho Regional 
de Classe (CREA). 
 
17.1.2.2 Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, 
serviço/obra de características semelhantes ao desta licitação, considerando-se as 
parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos definidos neste edital. A 
comprovação será feita por meio de apresentação de 1 (um) Atestado de 
capacidade técnica acompanhado da Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo 
CREA, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou 
privada declarante. 
 
17.1.7 – Capacidade técnica profissional: 
 
17.1.7.1 – Registro ou Inscrição do responsável técnico (pessoa física) indicado, 
no Conselho Regional de Classe – CREA da região da sede da empresa. 
 
17.1.7.2 – Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente 
profissional devidamente reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja 
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detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de 
serviços/obras de características semelhantes aos indicados neste edital, 
considerando-se as parcelas de maior relevância aqualas também definidas por 
este edital. 
 
17.1.7.3 – O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, 
sócio ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou 
de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, 
até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira 
de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha 
de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 
 
17.1.7.4 – O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra objeto desta licitação. 
 
17.1.7.5 – No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional 
como responsável técnico todas serão inabilitadas. 
 
17.1.9 – Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO 
DE VISITA fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou 
declaração da licitante, na forma do Anexo deste edital, de que o seu 
Responsável Técnico ou outro profissional de qualificação correlata visitou o local 
da obra, na data da efetiva visita e tomou conhecimento das condições para 
execução do objeto desta licitação, quando for o caso. O ATESTADO DE VISITA 
pode ser substituído por declaração em que o licitante ateste que conhece o 
local e as condições de realização do objeto do contrato, conforme o § 2º do 
art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18 – MEDIÇÕES 
 
18.1 – As medições das obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-
Financeiro componente do projeto executivo, anexo a este edital, que será 
ajustado em função de inícios ou reinícios de etapas da obra e/ou serviço em dias 
diferentes do primeiro dia útil de cada mês. 
 
18.2 – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou 
prazo do Contrato, observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 
Município. 
 
18.3 – As medições serão processadas independentemente da solicitação da 
CONTRATADA. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos 
após o recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada período de até 
30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da medição anterior. O 
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último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente com  o último dia útil do 
mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas medições intermediárias 
cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês calendário de sua 
realização, a critério do CONTRATANTE. 
 
18.4 – O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática: 
 
18.4.1 - Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários 
componentes do projeto executivo anexo a este edital, originariamente ou em 
virtude de alterações contratuais, serão apontados em impresso próprio, assinado 
pela Fiscalização. 
 
18.4 2 - O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha de Quantitativos 
e Custos Unitários, incluídos em virtude de alterações contratuais, observados os 
limites legais, será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
PUII = PLO x PUEII 

                     PEO 
 
Onde: 
PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento;  
PEO = Preço (EMOP) da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento;  
PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 
PUEII = Preço unitário (EMOP), do item incluído, referido ao mês base do 
orçamento. 
 
18.5 – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços 
executados, mas não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
 
18.6 – Para obtenção do valor de cada medição, será observado o seguinte 
procedimento: 
as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 
o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais obtidos 
nos termos da alínea anterior; 
para efeito de faturamento, o valor de cada medição deverá considerar o 
percentual de redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA. 
 
18.7 – Na medição final ou na medição única será anexado um cadastro técnico 
das obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e 
especificações. 
 
19 – RECURSOS 
 
19.1 – Divulgada a vencedora, o Agente de Contratação informará às licitantes que 
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poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que 
devidamente registrada a síntese de suas razões em ata da sessão. 
 
19.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso. 
 
19.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às 
demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, 
contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
19.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos poderá ser 
realizada através de e-mail, no endereço gestao@pmvilamaria.com.br ou através 
de protocolo no setor de protocolos do Município de Vila Maria,  observados os 
prazos estabelecidos no item anterior. 
 
19.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, 
como consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na 
sessão pública. 
 
19.6 – Os recursos serão dirigidos ao Agente de Contratação, que poderá 
reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, 
encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá 
a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento. 
 
19.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
19.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
19.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta 
de contrato, anexa a este edital. 
 
20 - ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
20.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos 
eventualmente interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da 
licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
20.2 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo, a minuta do Contrato cujas 
disposições disciplinarão as relações entre o Município e a ADJUDICATÁRIA. 
 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

20.3 – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Prefeito Municipal, será a 
licitante vencedora convocada, com antecedência mínima de dois dias úteis, pelo 
Município, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente, 
ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário 
munido da respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para 
a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento 
equivalente. 
 
20.4 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo Município. 
 
20.5 – Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a 
implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da 
celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.6 – Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o 
instrumento equivalente no prazo assinalado, poderá o Agente de Contratação, 
independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar 
as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, 
e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda 
ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 
 
20.7 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade 
dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações 
do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo Município. A ocorrência de desconformidade implicará a substituição 
dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Projeto 
Executivo, que integra este Edital, sem ônus para o Município e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
20.8 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por 
todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e 
por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em 
especial, mas não limitado, aos concessionários de serviços públicos, em virtude 
da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, 
prepostos e sucessores. 
 
20.9 – No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento 
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equivalente, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação 
nominal de seus empregados, com a devida documentação comprobatória, 
demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão estabelecidas na 
legislação em vigor. 
 
20.10 – Sendo a ADJUDICATÁRIA microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Regime Simplificado de Tributação – SIMPLES deverá apresentar 
cópia da comunicação encaminhada à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, informando acerca da assinatura do 
contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão–de–obra, no prazo 
previsto no art. 30, § 1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/06. 
 
20.11 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação 
definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à 
qualidade dos serviços prestados. 
 
21 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
21.1 – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas 
estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro, observada a obrigatoriedade da 
reserva do percentual de 10% (dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de 
Empenho para a última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido 
neste Edital. 
 
21.2 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da 
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto 
no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do documento de cobrança no setor de 
tesouraria e obedecido o disposto na legislação. 
 
21.3 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 
medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
21.4 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base 
mencionado no item anterior sem que o Município esteja obrigado a pagar o valor 
total do Contrato. 
 
21.5 – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os 
empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 
negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, na forma do Anexo deste 
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edital. 
 
21.6 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
 
21.7 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 
não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de 
juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à 
mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da 
data do protocolo do documento de cobrança no setor de tesouraria e a data do 
efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
 
21.8 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à 
taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de 
cobrança. 
 
21.9 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 
corrente vigente em nome da licitante, a qual deverá ser cadastrada junto à 
Coordenação do Tesouro Municipal. 
 
21.10 – A última parcela do contrato, somente será quitada, mediante a 
apresentação do comprovante de baixa da matrícula no CEI, devidamente 
expedida pelo INSS, juntamente com a guia de recolhimento da previdência social 
– GRPS, Certidão negativa de débito referente ao objeto da contratação (CND da 
obra). 
 
21.11 – A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor, deverá conter, em local de facil 
vizualização, a indicação do número do processo FPE, número da concorrência, 
número do contrato, e bem como demais dados solicitados pela administração. 
 
22 – REAJUSTE 
 
22.1 – Somente   ocorrerá   reajustamento   do   Contrato   decorrido    o   prazo   
de doze meses, contados da data de apresentação da proposta. 
 
22.2 – Somente ocorrerá o reajustamento do Contrato se o prazo previsto no item 
anterior decorrer de previsão expressa no cronograma de execução físico-
financeiro, não sendo reajustado em casos onde o prazo de doze meses fluir 
mediante termo aditivo de prorrogação contratual, qualquer que seja o motivo da 
referida prorrogação. 
  
22.3 – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice do IPCA, 
ou outro que vier a substituí-lo, calculado por meio da seguinte fórmula: 
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R = Po [(I–Io)/Io] 
 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = 
preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
22.4 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não 
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por 
meio da fórmula consignada no item 24.3 deste edital.  
 
23 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar 
o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades 
previstas neste edital. 
 
23.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
o Município poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, 
aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
23.2.1 - Advertência; 
23.2.2 - Multa; 
23.2.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
23.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
23.3 – A aplicação da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 
 
23.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução 
das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
 
23.3.2 – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou 
serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
 
23.3.3 – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato 
ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
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assumida; 
 
23.3.4 – 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
 
23.3.5 – 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do 
Contrato. 
 
23.4 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
23.5 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
 

TABELA 2 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a
execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as obras e/ou serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, por obra e/ou 
serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da obra e/ou 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
Contrato; 

01 
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23.6 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
 
23.7 – As sanções previstas nos itens 25.2.1, 25.2.3 e 25.2.4 deste edital poderão 
ser aplicadas juntamente com aquela prevista no item 25.2.2, e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
23.8 – As multas eventualmente aplicadas não possuem caráter compensatório, e, 
assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
23.9 – As multas aplicadas serão compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA. 
 
23.10 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o 
contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a 
comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que 
tenha sido descontado em virtude de multa imposta. 
 
23.11 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
23.12– A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
24 – FORO 
 
24.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Marau/RS para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por 
mais especial ou privilegiado que seja. 
 
25 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais 
cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não 
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corresponda à realidade dos fatos. 
 
25.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do 
vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em 
contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente do 
Município. 
 
25.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 
 
25.4 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e equipe de 
apoio. 
 
25.5 –   A    Fiscalização    da    execução    do    objeto    contratado    caberá    ao 
Setor de Engenharia, através Servidor Luciano Dors. 
 
25.6 – Fazem parte integrante deste Edital: 
 
Anexo I  Projeto de engenharia 
Anexo II Minuta de Contrato. 
Anexo III Modelo declaração de responsabilização civil e administrativa. 
Anexo IV Modelo declaração de inexistência de nepotismo. 
Anexo V Modelo declaração de cumprimento das normas de SST. 
Anexo VI Modelo declaração art. 9º, § 1º, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
Anexo VII Modelo de declaração ref. emprego de menores. 
Anexo VIII Modelo de declaração de cumprimento de reserva de cargos 
Anexo IX Modelo de declaração para fins de habilitação art. 63, I e § 1º 
Anexo X Modelo de declaração de visita. 
Anexo XI Modelo de indicação da localização das instalações. 
Anexo XII Termo de justificativa de licitação presencial. 
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1) Introdução.

O município de Vila Marial encomendou o estudo geológico para a
escolha de um ponto para perfuração de um poço tubular profundo na
Localidade de Linha Anita Garibaldi, conforme recurso reservado do Estado do
Rio Grande do Sul. Este estudo foi realizado no dia 15 de setembro de 2026.

O poço será perfurado para o consumo dos moradores da Localidade
da Linha Anita Garibaldi. O estudo leva em consideração condições de
permissão de proprietários dos terremos e foi realizado em um único ponto
escolhido em área permitida pelo superficiálio.

Optou-se por este passo pois na hora que chegue o momento da
perfuração não pode haver atraso e neste ponto escolhido também não há
problema na identificação do proprietário legal da terra aonde ocorrerá a
perfuração do poço tubular profundo.

2. Objetivos

O trabalho tem como objetivo a escolha de um ponto dentro dos limites
da área disponibilizado no município de Vila Maria, para a perfuração de um
poço tubular profundo para o abastecimento comunitário. A escolha do ponto
de perfuração do ponto de vista geológico foi baseado na escolha de uma
estrutura tectônica, aqui supostamente uma falha, de direção nordeste para a
perfuração, pis são tidas com potencial melhor para serem produtoras de água
e de um poço bem sucedido. Entretanto esta regra não é universal, pois está
baseada na era de surgimento da estrutura, sendo as de origem nordeste as
mais antigas que as nordeste. Depois, optou-se por um ponto que além de
promissor a perfuração, estivesse próximo a rede de luz, fácil acesso e
necessidade menor de canos para a ligação da caixa de água até o poço. O
ponto encontrado reúne todas as exigências.

3. Histórico do Município

No início do século XX, os imigrantes italianos e seus familiares
foram se introduzindo no interior do município de Guaporé, vindos de Bento
Gonçalves, Antônio Prado, Caxias do Sul, Flores da Cunha e outros municípios.
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Próximo ao rio Guaporé, a uns 70 km da sede do município que tem o mesmo
nome, morava um posseiro chamado Sebastião Nunes, que vivia da agricultura.
Em 1904 o mesmo vendeu suas terras para o senhor Constante Lótici que se
estabeleceu como comerciante com loja e casa de pasto. Outros colonos foram
comprando terras nas proximidades e aos poucos formou-se uma comunidade
que prosperou rapidamente.

Em 1917, o Sr. Constante Lótici vendeu tudo o que possuía para
a Sra. Maria Busato, viúva e mãe de muitos filhos, que vinda da cidade de
Casca se estabeleceu também com loja e pousada. Por se chamar Maria, a
localidade passou a se chamar Vila Maria.
Esta senhora, no início dos anos de 1930 ofertou um hectare de terra à Igreja
Católica para construção de uma Capela que foi construída pelos moradores,
que já eram em um bom número. Mais tarde, em 1933, em 13 de setembro, foi
criada a Paróquia de Nossa Senhora da Saúde, sendo seu primeiro vigário o
Padre Dom Josué Bardin, imigrante italiano.

3.1. Formação Administrativa

Distrito criado com a denominação de Júlio de Castilhos, por Ato Municipal n.º
27, de 01-02-1924, subordinado ao município de Guaporé.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de Maria, figura
no município de Guaporé.

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-
1937.
No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o distrito de Júlio de
Castilhos se denomina Maria.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1950.
Pela Lei Estadual n.º 2.550, de 18-12-1954, o distrito de Maria foi transferido do
município de Guaporé, para constituir o novo município de Marau.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o distrito de Maria, figura no
município de Marau.
Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1988.

Elevado á categoria de município com a denominação de Vila Maria, pela Lei
Estadual n.º 8.598, de 09-05-1988, alterada em seus limites pela Lei Estadual
n.º 9.032, de 08-02-1990, desmembrado dos municípios de Marau e Casca.
Sede no atual distrito de Vila Maria (ex-Maria pertencente ao município de
Marau). Constituído do distrito sede. Instalado em 01-01-1989.
Em divisão territorial datada de 1993, o município é constituído do distrito sede.
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Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

4. Localização

O Ponto visitado está no terreno de um morador local e é identificado
pela coordenada 28° 30'21.88"S & 52°10'34,1.91"O, figura 01. Para acessar o
ponto tomando a saída norte da sede municipal de Vila Maria em direção a
Marau, pela ERS 324 seguindo o rumo norte por 5,85 Km e mudança de rumo
para sudeste em estrada vicinal. Por mais 2,55 km até chegar ao ponto aonde
será perfurado o poço.

Figura 01: Ilustração do Google Earth, indicando o ponto escolhido para a
perfuração.

5. Caracterização Geológica

A geologia do município de Vila Maria é extremamente monótona.
Apenas um único evento geológico pode ser observado, que são os derrames
basálticos da Formação Serra Geral. Todavia é extremamente interessante
avaliar ao longo das estradas as fases dos derrames. A associação com
ocorrências de tufos vulcânicos são bastante interessantes e didáticos para
serem observados ao longo da estrada que leva a Vila Maria.
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Os derrames, são atualmente representados pelas rochas basálticas,
são oriundos da separação do Gondwana e a conseqüente formação do
Oceano Atlântico. Estas litologias são vulcânicas e por uma forma de
vulcanismo que atualmente não há representante ativo totalmente. Isso porque,
o processo de separação continental mais avançado que se tem é o caso do
chamado Chifre da África, que está nos estágios iniciais de ruptura, sendo por
enquanto apenas observado migração das águas do oceano para o interior do
continente, através apenas nos antigos sistemas de falhas. Este processo de
fragmentação, entretanto está apenas nos estágios iniciais, e não se tem
garantias que ele continuará até que haja a separação completa do continente
africano. Outro caso que é o da Falha de San Andreas nos Estados Unidos.
Entretanto o caso africano é bem mais desenvolvido. Os vulcanismos que
deram origem a Formação Serra Geral, são do tipo pouco explosivos, e apenas
nas suas fases finais são registrado eventos mais explosivos e que geram
maior número de tefras e tufos. Estas litologias não foram observadas nos
afloramentos na região de Vila Maria. Os tufos aqui registrados no campo estão
afastados da área onde o poço tubular profundo foi construído e não tem
registro nas camadas atravessadas pela perfuração. Cabe aqui salientar que
os derrames que compõe o pacote depositado na região de Vila Maria, são
completamente heterogêneos, e distintos. É possível individualizar as
ocorrências de cada derrame pelo campo assim como nas amostras de calha.
Entretanto no poço aqui estudado, fica nítida a relação de principal abastecedor
do poço um evento tectônico que é o grande responsável pelo abastecimento
do poço tal aspecto será mais bem descrito no item apropriado.

6. Sistema Hidrogeológico Geral:

Os basaltos assim como todas as rochas ígneas não são famosas por
causa da porosidade. Toda a rocha tem uma porosidade, que neste caso não é
suficientemente desenvolvida para que esta atue como um aqüífero poroso.
Neste caso a rocha acumula água através dos espaços vazios que ocorreram
por causa do tectonismo, suas diáclases também formam parte do sistema de
armazenamento de água.

Por não ser formada diretamente pelo tectonismo, mas pelo resfriamento
do fluxo magmático que formam fraturas e que aumentam significativamente a
porosidade secundária da rocha. Outro fator que gera porosidade secundária
nos basaltos está também relacionado não que diretamente ao fator calor e
resfriamento do magma, mas também ao movimento deste, além da sua massa.
A diferença da temperatura entre o magma e o que este está capeando, faz
com que o resfriamento superficial seja acelerado e que a rocha tenda a



7

endurecer, contudo a uma pequena distância da parte em contato com a
superfície que está sendo resfriada continua bastante elevada e a rocha ainda
não consolidada mantém o movimento de deslocamento de toda a massa de
rocha. Neste ponto de contato são criadas diáclases diferentes e que também
são muito importantes e muitas vezes são confundidas como fraturas de
origem tectônica. Não devemos esquecer de que o topo do derrame também
está em contato com uma superfície mais fria, o ar. Contudo a falta do peso da
coluna apenas a energia cinética atua e consequentemente terá diáclases
completamente diferentes do restante do derrame. Assim o basalto é uma
rocha que desenvolve a porosidade secundária durante a sua ascensão e
resfriamento, além de depois de formada poder ser atingida por eventos
tectônicos e aumentar significativamente a sua capacidade de armazenamento
de água. Todas estas porosidades secundárias reunidas são responsáveis para
a captura de água e conseqüente armazenamento. Desta forma para que haja
um volume suficiente de água armazenado, tem proporcionar a comunicação
entre as fraturas e as diáclases, para que ocorra o movimento e o acúmulo das
águas que serão explotadas pelo poço.

Quando for necessário que se faça a escolha do ponto a ser perfurado,
deve ser levada em conta apenas o caráter tectônico e ter em mente apenas
que as diáclases apesar de serem importantes para a formação do aqüífero,
são muito mais difíceis de serem interpretadas se observada a sua influência
no poço, assim como normalmente a estrutural tem uma influência maior para a
percolação da água opta-se por dar prioridade às falhas e fraturas, que
também são muito mais fáceis de serem identificadas mesmo em superfície.
Outro fator a ser levado em conta é a existência de poços próximos para a
escolha do ponto. Assim, mesmo tendo em mente que este carácter é o menos
confiável de todos, pois, este pode variar drasticamente conforme a distância
que se está realizando a nova perfuração. Entretanto, quando se tem esta
informação é de grande auxílio e não deve ser desprezada.

7. Hidrogeologia Local:

O poço tubular profundo aqui a ser perfurado, como já mencionado, será
perfurado em um pacote de rochas basálticas.

Desta forma, assume-se que o principal abastecimento do poço será através do
sistema de faturamento que aqui englobamos também as diáclases. Tal conclusão é
possível, pois existem poços de referencia produtivos e que estão nas proximidades e
são produtivos. Por estar em uma depressão natural do terreno inferimos a existência
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de um sistema de faturamento desenvolvido e em condições de sucesso em uma
perfuração figura 02.

A escolha dos pontos para perfuração de um poço tubular baseou-se
inicialmente na determinação de ser no terreno partícula cedido a Prefeitura
Municipal de Vila Maria uma vez que este poço será perfurado na sede
municipal tornando assim difícil um ponto de perfuração que seja compatível
com o trabalho de perfuração.

Figura 02: Ponto escolhido para perfuração, aparenta estar próximo de
uma grande estrutura geológica propícia para a perfuração de um poço tubular
profundo.

8. O Poço:

O futuro poço tubular profundo será perfurado no terreno particular
disponibilizado ao Município Os motivos são a proximidade de uma falha ou
fratura de direção nordeste e por estar mais próximo a futura instalação dos
canos para a caixa d’água, assim como um ponto de luz, a coordenada do
poço é 28° 30'21,88"S & 52°10'34,10"O.

É importante aqui mencionar que a empresa a ser contratada via
licitação será idônea e com cadastro ativo no SIOUT – Sistema Integrado de
Outorga do estado do Rio Grande do Sul.Estando por tanto de acordo com as
determinações da DRH - SEMA.

A expectativa é de que o poço a ser perfurado seja até uma
profundidade de 100 metros, tudo depende da situação em que será
interceptada a camada que o faturamento melhor se desenvolveu e é produtiva.
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Entretanto, acredita-se que inicialmente até 100 metros de profundidade seja
uma profundidade aceitável para interceptar o aquífero.

O revestimento aqui é mais complexo, o Programa Avançar Poços /
SEAPI/DINFRA insiste em iniciar com obrigatoriamente um cano calandrado de
ferro para escoramento (até 5 metros), o que em minha opinião profissional
nãoserá necessário. Após este inicia-se o revestimento com cano geomecânico
Standart (DN 60”) 30 metros e por final esta coluna de cimentação que
comporá o selo sanitário, também deve conter 30 metros. A entrada de água
acredita-se que esteja no acima de 10,0 metros o que seria garantido a sua
proteção e baixíssima vulnerabilidade. Na verdade, qualquer entrada de água
abaixo do revestimento será de baixíssima chance de contaminação antrópica.
O momento que é revestido o poço é o momento mais crítico na construção de
um poço. Deve-se ter certeza que não há entrada de água na base do cano e
por este motivo a perfuração somente será aceita se houver a certeza que o
revestimento está na posição certa e com a água do lençol freático não acesse
ao poço.

O revestimento deverá ser feito com o uso de calda de cimento e pellets
de argilas expansivas, que deverão ser postas na base do cano, o que dará
uma certeza de proteção do aquífero. Após constatar que a perfuração está no
interior da rocha sã e que pode ser iniciado a preparação do lacre na base do
revestimento, o procedimento será feito com a colocação das argilas
expansivas e aguardar pelo menos meia hora com a colocação de água para
que a reação de expansão das argilas ocorra. Após este procedimento, coloca-
se o cano escolhido até meio metro acima do solo no mínimo. No intervalo
entre as argilas já expandidas e o restante da coluna de perfuração coloca-se
calda de cimento com 30 metros. Este procedimento será o responsável pela
proteção das águas do poço, ver perfil construtivo.

Após o termino da perfuração que terá 100 metros, iniciará a limpeza do
terreno. O material oriundo do poço que não for coletado e identificado será
provavelmente aproveitado pela secretaria municipal de obras, pois é uma
excelente brita para qualquer serviço com concretagem, será removido pela
empresa.

Estando o poço pronto e com produção satisfatória, que é possível
identificar já na perfuração. O teste de vazão, será feito da seguinte forma, com
uma bomba instalada, será medido a vazão por 24 horas e mais 4 horas de
recuperação ou atingir 80% de recuperação, além de cálculos hidrológicos para
determinação da vazão ideal.

Após este teste e a realização dos cálculos hidrogeológicos será
possível determinar qual equipamento de bombeamento será o indicado para o
uso no poço.
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8.1. Registro Fotográfico

Foto 1: Registro do ponto a ser perfurado.

Foto 2: Registro de proximidade com a rede elétrica.
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Foto 3: Registro do sistema de fraturamento.

9. Perfuração do Poço.

O poço será perfurado seguindo as orientações contidas nas NBRs
12.212 e 12.244 da ABNT.

O poço deverá iniciar perfurando o solo com o uso de uma perfuratriz
tipo rotopeneumática, e na profundida de 5 metros se fará o primeiro cuidado
com a introdução de um cano calandrado de ferro para evitar colapso do solo,
passando para a rocha alterada e seguindo esta até a profundidade mínima de
30 metros, até estando em rocha sã por pelo menos 5 metros, poderá se
encerra a perfuração em 12 1/2” (polegadas) e após a realização dos trabalhos
de colocação do revestimento e de proteção do aquífero com pellets de argila e
o restante do espaço preenchido por calda de cimento até o topo, segue-se a
perfuração 6“ ( polegadas)até o final dos trabalhos que aqui inferimos
inicialmente em 100 metros.

Ainda durante a perfuração do poço serão coletadas amostras da rocha
perfurada a cada 2 metros e para tanto será usada a haste de perfuração como
parâmetro de profundidade. Estas serão descritas e armazenadas e farão parte
do relatório final de perfuração do poço tubular profundo.

Após o término da perfuração deverá ser iniciado o desenvolvimento do
poço que deverá ter entre 2 e 3 horas. Após este procedimento será
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confeccionado o selo de proteção superior que será uma chapa de concreto
com 1 m², com caimento do centro para as bordas, o centro está marcado pela
exposição do cano de revestimento que estará acima do piso em uma altura
superior a 51 centímetros. A espessura do selo de proteção superior ou selo
sanitário será de um mínimo de 17 centímetros.

Por se ratar de perfuração em rocha basáltica não será utilizado filtro e
cap.

Após as conclusões dos trabalhos de perfuração do poço será já
providenciado o cercamento do poço que terá 4 m²com as seguintes
características: mourão de cerca em concreto, com dimensões 0,10m x0,10m x
2,50m, espaçados de 1,5 m; escora de mourão em concreto com dimensões de
0,10m x 0,10m x 2m; amarração em base de concreto magro; tela de arame
galvanizado nº 12 malha 2”; sob a tela deverá ser construída uma viga de
concreto armado para amarração dos mourões, com seção de 0,15m de altura
por 0,20m de espessura em todo o perímetro do cercado; 1 portão duplo de
tela com dimensões de 2,40 x 1,30m, com quadro em tubo galvanizado 1”,
trinco, cadeado.

O topo exposto do cano de revestimento será coberto com uma tampa
com um furo de 20 mm para a inserção do cano de monitoramento. Esta será
substituída com a instalação do conjunto da bomba submersa, mas, o cano de
monitoramento será conservado no interior do poço, este é peça importante no
teste de vazão.

12. Teste de Vazão

O teste será feito segundo as orientações das NBRs já mencionadas.
Este terá 24 horas de bombeamento contínuo com o uso do cano de Pitot,
sendo este mais preciso que o uso do tambor de 200 litros, onde a leitura é
feita na régua de referencia, onde a marcação é dada pela coluna de água no
interior da mangueira de visualização. A grande vantagem deste método é a
facilidade na leitura impedindo erros no tempo de contagem e por ser de
simples cálculo, entretanto ambos métodos serão aceitos desde que o método
seja feito dentro das normas técnicas. Após as 24 horas com os dados de
estabilidade do poço, nível estático e dinâmico já anotados, passar-se-á a
observar o tempo de recuperação do poço que poderá durar até 4 horas, ou no
mínimo de 80 % de recuperação. O término do teste é finalizado com a coleta
da água do poço para a realização das análises físico, química e biológica e
assim atestar a utilização do poço com segurança para o abastecimento. Os
parâmetros a serem analisados deverão ser todos os solicitados pela DRH
para a confecção do pedido de outorga. Também aqui, é necessário que se
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comente que antes da água ser servida à população, a água receberá o
tratamento de cloro feito por um dosador de cloro que pode ser instalado na
saída do poço ou próximo a caixa de água. Após o teste de vazão além do
equipamento de moto bomba corretamente dimensionado, será possível
também providenciar qual o tipo de hidrômetro será instalado no poço.

13. Documentação do Poço

O poço para que esteja em conformação com a legislação vigente exige
que para a perfuração do poço sejam elaborados documentos próprios para
este fim.

O primeiro documento é a viabilidade de uma perfuração bem sucedida e este
é o documento que está em suas mãos agora. Aqui denominamos como

Laudo Geológico de Escolha do ponto de Perfuração de um Poço
Tubular Profundo NA Localidade de Linha Anita Garibaldi – Zona Rural do
Município de Vila Maria – Rio Grande do Sul

Onde, analisa-se o melhor ponto de perfuração do novo poço.

Agora, o outro documento chamado de Anuência Prévia que será dada a
autorização estadual para a perfuração do novo poço.

Depois do poço pronto será emitido o Relatório de Perfuração do Poço
Tubular Profundo. Onde contemplará as características da perfuração, ou seja,
a profundidade final do poço com a profundidade em que foi encontrada a
entrada de água e se for o caso, já pode ser inseridos os dados do teste de
vazão, assim como a tabela de campo.

Por final a solicitação de Outorga, que será feita sua solicitação assim
que houverem os dados físico – químico e biológico das águas do poço. Neste
ponto o poço estará completo o serviço até com a instalação de dosador de
cloro e pronto para a entrega à população.

15. Da placa de identificação da obra

Deverá ser confeccionada, instalada e mantida, no mínimo, uma placa de
identificação daobra, nos termos do decreto 56.218/2021, conforme modelo de
placa do Anexo II – Modelo placa de obra, Anexo.
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16. Utilização das Águas do Poço.

As águas deste poço que será perfurado irá abastecer a Comunidade da
Linha Anita Garibaldi.

17. Obtenção das Licenças Ambientais – Anuência Prévia.

Antes de se iniciar a perfuração do poço tubular profundo será solicitada
a Licença para a perfuração do poço denominada de Anuência Prévia. Esta
seria de responsabilidade da empresa contratada.

18. Outorga

A Outorga é a licença que se obtém para a utilização das águas do poço.
Para esta são necessários que sejam feitos alguns testes no poço, tipo um
teste de vazão com duração de 24 horas e se necessário até 4 horas de espera
para a recuperação. Também é necessário que seja feita uma análise da água
obtida pelo poço. Onde serão analisados todos os parâmetros solicitados pela
DRH – SEMA. Também são feitos cálculos hidrológicos para a obtenção da
referida vazão ideal e esta será a vazão de solicitação à DRH - SEMA.

19.Vulnerabilidade

Para calcular a vulnerabilidade do aqüífero é utilizado aqui o quadro de
Foster, 1987. Segundo este estudo o grau de vulnerabilidade quanto menor for
menor será a possibilidade de que haja algum risco as águas do poço. Para o
poço aqui estudado o grau de vulnerabilidade foi calculado em 0,06, o que
permite classificá-la como muito baixo o risco de contaminação.
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 Quadro 1: Quadro de valores da vulnerabilidade , Foster (1987)

20.Conclusões:

O ponto escolhido para a perfuração do poço tubular profundo optou-se
pelas melhores condições de sucesso o ponto locado nas coordenadas 28°
30'21.88"S & 52°10'34.10"O, com as mlhores características geológicas
necessárias para que seja justificada a perfuração de um poço tubular profundo.

___________________________________________

Elaborado por Alexandre Messias Suszczynski

Geólogo, CREA 117.912-D
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TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA

EXECUÇÃO DE PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR

PROFUNDO NA LINHA ANITA GARIBALDI -

MUNICÍPIO DE VILA MARIA/RS

Vila Maria, 19 de setembro de 2026



1. OBJETO:

O objeto do presente Termo de Referência é o de fixar as diretrizes e estabelecer os

procedimentos básicos a serem observados para a instauração de processo licitatório para a

contratação de empresa especializada, sob o regime de empreitada commaterial e mão-de-
obra, para serviços/obras de perfuração de poços tubulares profundos e testes de
bombeamento, no município de Vila Maria / RS, em conformidade especificações e condições
constantes neste termo de referência e a legislação vigente.

2. JUSTIFICATIVA:

Justifica-se o presente procedimento por tratar-se de serviços e equipamentos essenciais à
manutenção e garantia do abastecimento público de água potável à Linha Anita Garibaldi que
necessita de reforço nos serviços de distribuição de água, sendo a prefeitura a responsável
pelo abastecimento de água no interior do município de Vila Maria.

Com o desenvolvimento e crescimento populacional que vem ocorrendo nos últimos anos o
atual sistema de abastecimento de água não está sendo suficiente para atender a demanda
dos munícipes. Para atender esta demanda cada vez mais crescente, se faz necessária
ampliação no sistema de captação e distribuição de água na Linha Anita Garibaldi.

Para solucionar o problema se faz necessário à implantação de um novo poço tubular
profundo (poços artesianos) para atender a demanda cada vez mais crescente.

Assim, as atividades descritas neste Termo de Referência contribuirão para o atendimento das

necessidades da população da Linha Anita Garibaldi e desta forma contribuindo com a
qualidade de vida dos munícipes.

3. PRELIMINARES

3.1. Para execução das obras e serviços objeto deste Termo de Referência, deverão ser
obedecidas as normas técnicas da ABNT, da CONTRATANTE e de órgãos públicos, bem como as
instruções complementares a serem fornecidas pela Secretaria Municipal de Obras da
Prefeitura de Vila Maria/ RS desde que mantidos os mesmos objetivos da data de publicação
deste Termo de Referência.

3.2. O fornecimento de materiais, como ferramentas, utensílios e equipamentos necessários à
execução dos trabalhos se farão por conta única da CONTRATADA, salvo casos excepcionais
indicados pela Fiscalização da CONTRATANTE;

3.3. A mão de obra a ser utilizada pela CONTRATADA correrá por conta única e exclusive da
mesma;

3.4. Correrão por conta únicas e exclusive responsabilidade da CONTRATADA todos os
impostos, taxas, encargos sociais e custos que incidam direta ou indiretamente sobre os
serviços aqui especificados, bem como despesas com locomoção, hospedagem e alimentação
do pessoal;



3.5. O transporte de materiais e equipamentos será de responsabilidade da CONTRATADA,
sendo apropriado por unidade de poço tubular profundo perfurado e testado, compreendendo
todos os serviços, posicionamento e instalação dos mesmos nos locais de execução dos
serviços.

3.6. Nos itens da Planilha de Orçamento que se referem a "Mobilização e Deslocamento", será

considerada inicialmente a distância (em Quilômetros) entre a Cidade sede da contratada e o
primeiro local a ser executado o serviço. Do segundo serviço em diante, sempre será
considerada a distância entre o poço e a sede do município considerando o percurso aprovado
e liberado pela fiscalização. O cálculo das distâncias se dará utilizando-se as informações
disponíveis nos sites do DNIT ou DAER/RS. Na situação onde não houver a distância no referido
site, será utilizada a ferramenta google maps (https://www.google.com.br/maps), considerado
sempre o menor trecho obtido mediante o percurso de rotas da ferramenta;

3.7. O perfeito funcionamento do poço tubular profundo perfurado é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, portanto, a mesma deverá ler e analisar atentamente as
Normas vigentes. Sob nenhuma hipótese poderá alegar o desconhecimento do conteúdo
destas;

3.8. DA SUBCONTRATAÇÃO

3.8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

4. RESUMO DESCRITIVO DAS OBRAS

As obras e serviços, contempladas neste termo de referência, estão listadas abaixo:

1) Serviços de perfuração em aluvião ou rocha inconsistente nos diâmetros de 12"

e perfuração em rocha sã no diâmetro de 6";

2) Serviços de testes de bombeamento (ensaio de vazão), de no mínimo 24 horas, em

poços tubulares profundos e ensaio de recuperação de nível de água, após o bombeamento,
até a recuperação de 80% do rebaixamento medido ou por no máximo 30 horas de observação,
caso o nível não recupere até as medidas estabelecidas pelo órgão ambiental;

3) Compreende também todos os custos de mão de obra, incluindo transporte,

deslocamento de equipes, alimentação e hospedagem dos empregados, bem como as

despesas diretas e indiretas sem quaisquer ônus adicionais.

5. SERVIÇOS PRELIMINARES DE CAMPO

5.1. O local para perfuração do poço deverá ser devidamente preparado para receber os
equipamentos e seus acessórios, bem como para a construção de pequenas obras temporárias,
tais como: acesso;

5.2. A área de serviço deverá ser convenientemente protegida evitando-se a entrada de
animais e pessoas estranhas que possam prejudicar a ordem e o bom andamento dos
trabalhos;



5.3. Deverão ser tomadas todas as precauções para evitar quaisquer tipos de acidentes na área
de serviço, adotando-se, para isto, medidas gerais de proteção e segurança, de acordo com a
ABNT, Ministério do Trabalho, bem como as normas e procedimentos da COPASA utilizadas
pela CONTRATANTE;

5.4. Todos os procedimentos descritos nos parágrafos anteriores e seus custos são de única e
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

5.5. Os serviços somente se iniciarão após a emissão, pela fiscalização da CONTRATANTE,
da ―Ordem de Serviço, onde constará a descrição do serviço pretendido.

5.6. As Ordens de Serviço, emitidas pela CONTRATANTE e aprovadas pelas partes, passarão a
integrar o contrato como seus anexos, para todos os efeitos.

5.7. A CONTRATADA não poderá executar quaisquer serviços que não constem na Ordem de
Serviço aprovada.

5.8. As Ordens de Serviço, emitidas pela CONTRATANTE e aprovadas pelas partes, passarão a
integrar o contrato como seus anexos, para todos os efeitos.

5.9. Constituirá motivo de advertência escrita a realização de serviços antes da emissão da
Ordem de Serviço por parte da CONTRATANTE.

6 . LOCAÇÃO DOS POÇOS

6.1. A locação dos poços será de responsabilidade da CONTRATANTE, devendo esta informar e

fornecer o respectivo ponto escolhido à CONTRATADA.

6.2. O croqui da locação deverá indicar a localização dos poços circunvizinhos, no raio de 200
metros.

7. PERFURAÇÃO

7.1. Os equipamentos indicados são PERFURATRIZES ROTO— PNEUMÁTICAS, e em casos

especiais, quando as condições hidrogeológicas exigirem, a utilização de SONDAS
PERCUSSORAS.

7.2. As profundidades das perfurações serão definidas em cada caso pela Fiscalização da

CONTRATANTE.

7.2.1. O poço tubular com resultado de vazão nula deverão ter uma profundidade mínima de
150 metros. Nos casos com profundidade inferior a 150 metros somente serão aceitos a
critério da Fiscalização da CONTRATANTE.

7.3. As perfurações em rochas consolidadas deverão terminar com brocas (BIT), diâmetro
mínimo de:

Bit 12” – Diâmetro mínimo de 298,00 mm

BIT 6" — Diâmetro mínimo de 149,00 mm

7.4. As medições dos poços tubulares serão baseadas no perfil construtivo final, portanto,
perfurações em diâmetros menores e reaberturas de furo em aluviões/camadas inconsistentes



e rocha sã, para atendimento desse termo de referência, não serão consideradas, conforme
orientação da Fiscalização da CONTRATANTE.

7.5. Os níveis de água serão medidos pela manhã, antes do reinicio dos trabalhos, e à tarde, no
término do turno de trabalho, durante as diversas fases da perfuração, e, ainda, as variações
eventuais no decorrer da marcha dos trabalhos, especialmente quando se utilizar o método de
perfuração por percussão.

8 . REVESTIMENTO

8.1 O poço deverá ser revestido inicialmente com uma tubulação de fero calandrado por 5
metros para proteção de escorregamento de solo

8.2. Em caso de revestimento parcial, o tubo de revestimento deverá penetrar no mínimo
20,0m (vinte metros) mínimos na rocha consolidada, estabelecendo-se a necessária vedação. A
critério da Fiscalização da CONTRATANTE, esta medida poderá ser alterada.

8.3. Os tubos de revestimento permanentes deverão ser de plástico GEOMECÂNICO DIN 60”
Standart, obedecendo às normas conforme NBR 13.604.

8.3.1. Tubos de revestimentos em 6" deverão ser instalados em diâmetros de perfuração de
12” e este deverá ficar no mínimo de 50 centímetros exposto.

8.4. Os tubos de revestimento poderão ser rosqueados, e deverão ter, na extremidade inferior,
reforços para sua proteção CAP. Suas conexões deverão ser estanques.

8.5. O poço deverá ser vedado com uma tampa dotada de dois parafusos de fixação.

8.6. De conformidade com o método de construção, poderá ser previsto um tubo de
revestimento externo, permanente ou temporário. A escolha do tipo e espessura desse tubo
poderá ficar a cargo da CONTRATADA, desde que não venha prejudicar as condições de
trabalho, ou as características do poço acabado. Deverá, entretanto, ser perfeitamente
definido pela CONTRATADA em sua proposta, quando se tratar de revestimento permanente.

9 . VEDAÇÃO

9.1. O poço deverá ser convenientemente vedado com pasta de cimento, introduzida a partir
do fundo para a superfície, com o objetivo de impedir a contaminação por águas superiores e
proteger os tubos de revestimento contra deterioração de no mínimo 30 metros.

9.2. A pasta será preparada com cimento e areia no traço 1:1 em volume, e com no mínimo de
água necessária para dar à mistura uma suficiente plasticidade que permita sua livre
introdução no espaço anelar, na base do revestimento deverá ser iniciado com argilas
expansivas e depois ser colocada a calda de cimento até o topo do conjunto.

9.3. Caso haja pré-filtro e filtro, deverão ser tomadas medidas que possibilitem a boa execução
destes serviços, como utilização de: tubos para introdução do material, retentor na base do
revestimento de boca, etc.

9.4. Em poços empedregulhados, em que a camada envoltória de pedregulho atinja a parte
superior do poço, deverá ser feita a cimentação até uma profundidade mínima de 30,00m
(vinte metros) a partir da superfície, tomando-se o cuidado de deixar embutidos os tubos para
a introdução adicional de pedregulhos.



9.5. Poços tubulares que apresentarem desmoronamentos no espaço anelar, antes da
realização da cimentação, deverão ser reabertos com lama de perfuração, para permitir a
adequada cimentação conforme previsto em Normas técnicas.

10. LAJE DE PROTEÇÃO

10.1. Deverá ser executada, como acabamento de superfície, uma laje de concreto moldada no
local, com consumo mínimo de cimento de 200 kg/m3, envolvendo o tubo de revestimento e
impedindo a entrada de águas superficiais no poço.

10.2. A laje deverá ter declividade do centro para as bordas, espessura mínima de 20 cm (vinte

centímetros), com área mínima de 1,00 m (um metro).

10.3. O tubo de revestimento interno e os tubos de introdução do material adicional ao pré-
filtro, se existentes, deverão ficar salientes 40 cm e 10 cm, respectivamente, acima da laje ou
da cota de inundação definida pela Fiscalização da CONTRATANTE.

11. AMOSTRAGEM

O perfurador deverá retirar amostras a cada 2,00m (dois metros) e em todas as mudanças de
formação geológica. Deverá guardá-las convenientemente em caixa de amostragem, com a
indicação de profundidade em que foram colhidas durante os serviços de perfuração.

12. INSTALAÇÃO DE FILTRO

12.1. Caso haja necessidade deverá ser usado filtro sempre que se constatar a existência de
aquíferos significativos em camadas inconsistentes, ficando a instalação deste a critério da
CONTRATANTE.

12.2. Os filtros deverão assegurar a máxima entrada possível de água ao interior do poço com
a menor perda de carga, impedir a passagem de areia, permitir o desenvolvimento do poço e
suportar pressões exercidas pelas camadas envolventes.

12.3. Os materiais de fabricação do filtro deverão ser resistentes à eventual ação corrosiva da
água a ser captada.

12.4. As especificações dos filtros, NOLDS e espiralado, em 6”, deverão ser submetidas à

aprovação prévia da Fiscalização da CONTRATANTE, incluindo diâmetros internos e externos,

comprimento, material de fabricação, dimensão das aberturas e a área total das mesmas,
expressa em porcentagem da área total do trecho filtrante.

12.5. Para efeito de determinação da área útil do filtro, deverão ser consideradas as
velocidades de passagem da água através dos orifícios não superiores a 5 cm/se de preferência
inferiores a este valor.

12.6. O filtro não deverá apresentar, após a sua instalação, quebras de alinhamento em
quaisquer das juntas.

12.7. O filtro deverá ser dotado de conexão estanque para sua ligação com o revestimento
permanente.



12.8. Todas as conexões e peças acessórias do filtro deverão ser de material idêntico ao do
filtro, salvo casos especiais (tais como centralizadores) e a critério da Fiscalização da
CONTRATANTE.

12.8.1. Filtros e revestimentos em diâmetros de 6" deverão ser instalados em diâmetro de

perfuração final de 12".

13. DESENVOLVIMENTO

13.1. Após a colocação do filtro e pré-filtro, quando houver, a CONTRATADA deverá realizar o

desenvolvimento do poço, a fim de lavar e acomodar as camadas circunjacentes ao filtro. Em
caso de não uso de filtro e pré-filtro o desenvolvimento do poço será denominado de limpeza
e este tempo não poderá ser inferior a 2 horas.

13.2. O desenvolvimento do poço poderá ser feito mediante um ou mais dos métodos
seguintes:

13.2.1. Bombeamento intermitente com bomba sem válvula e pé ou com ar comprimido.

13.2.2. Injeção forçada de água com aspersão através de bocais na altura do filtro.

13.2.3. Pistoneamento com êmbolo sólido (pistão), semi-sólido (com válvula) ou de molas,
utilizando-se máquinas perfuratrizes à percussão ou rotativas adaptadas.

13.3. O processo de desenvolvimento deverá ser efetuado durante o período em que for
necessário, até se constatar que nenhuma ou pouca areia ou outro material, está sendo
arrastado para o interior do poço. Dependendo do método empregado, o processo deverá ser
efetuado em etapas, de modo a se retirar mediante bombeamento ou uso de caçambas, a
areia ou outros materiais que se depositarem no fundo do poço.

13.4. Será permitido o uso de bentonita ativada na constituição da lama de perfuração,
quando não estiver prevista a utilização de filtro no poço.

13.5. Em casos especiais, em substituição à lama de perfuração com bentonita ativada, será
utilizado outro fluido à base de água e polímero (natural de celulose, orgânico, sintético ou
biopolímero xantânico), de acordo com as características geológicas do local onde a
perfuração será realizada. Fica registrada esta especificação, o poço será perfurado em rocha
basáltica e não é prevista a utilização de filtro e pré filtro.

13.6. A utilização da lama de perfuração implicará na utilização de equipamentos apropriados
para a limpeza do poço, com a utilização de produto químico à base de polifosfato lineares
tenso ativado (por exemplo: Hexa T), sem prejudicar ou contaminar o aquífero, em
quantidades de 5 a 8 kg/m3.

13.7. É totalmente vedado, no preparo da lama de perfuração, o emprego de óleo diesel ou
outras substâncias capazes de poluir o aqüífero.

13.8. A quantidade de areia em água de poço, após seu desenvolvimento, deverá limitar-se a
10 g/m3 (10 gramas por metro cúbico), podendo a Fiscalização da CONTRATANTE rejeitar o
recebimento do poço se esta condição não for verificada, em consequência de má condução
dos serviços ou de emprego de materiais inadequados.

14. TESTES DE VAZÃO



14.1. Concluído o poço, deverá ser procedido o ensaio final de vazão, podendo contar com a
presença de um técnico, a critério da Fiscalização da CONTRATANTE. Atrasos na conclusão dos
serviços caracterizam descumprimento de contrato.

14.2. A CONTRATADA deverá providenciar todos os equipamentos e aparelhos auxiliares
necessários, tais como: motores, bombas, geradores, compressores, dispositivos para medição
de vazão e determinação dos níveis de água e outros, em perfeitas condições de uso e
funcionamento, para que o ensaio não venha a ser prejudicado por falta ou condições de
utilização dos mesmos, e/ou negligência do responsável pela perfuração do poço.

14.3. O ensaio deverá ser feito por meio de ar comprimido, utilizando-se compressores com
capacidade de extrair uma vazão igual ou superior à prevista ou que for especificada no
projeto.

14.4. A extração de água, por meio de bomba submersa, para a realização do ensaio, só
poderá ser aceita mediante aprovação prévia da Fiscalização da CONTRATANTE.

14.5. O equipamento de bombeamento deverá permitir uma operação ininterrupta de, pelo
menos, 72 horas, sendo aconselhável o emprego de motores elétricos ou motores à diesel
como fonte de energia motriz.

14.6. O período mínimo de funcionamento da bomba, durante o ensaio, deverá ser de 24
horas. A Fiscalização da CONTRATANTE poderá, na ocasião do ensaio, determinar, em vista das
circunstâncias, a alteração do período de bombeamento.

14.7. A água extraída dever ser medida por qualquer dispositivo que permita determinar a
vazão com segurança. A vazão medida deverá ser expressa em, L/h (litros por hora) ou m3/h
(metros cúbicos por hora, sendo esta, a preferencial). A critério da Fiscalização da
CONTRATANTE poderá ser usado o método volumétrico com tambor de 200 litros ou
preferencialmente o cano de Pitot.

14.8. A determinação dos níveis de água do poço bombeado deverá ser feita por meio de
sonda elétrica. Não será permitido o uso de sistema pneumático. As leituras deverão ser feitas
com precisão de 5 mm.

14.9. Durante o ensaio de vazão, deverão ser efetuadas medidas dos níveis dinâmicos de todos
os poços circunvizinhos, no raio de 200 metros, avaliando-se a interferência dos mesmos, a
critério da Fiscalização da CONTRATANTE.

14.10. Deverão ser anotadas todas as medidas de tempo e retorno do nível d'água no período
de recuperação do poço, até que o mesmo recupere 80% do rebaixamento medido, não
excedendo 24 horas de observação.

14.11. Deverão ser tomados todos os cuidados para que a água proveniente dos ensaios não
cause danos a terceiros.

15. DESINFECÇÃO E ANÁLISE

15.1. A CONTRATADA deverá tomar as precauções que forem necessárias, ou que possam ser
exigidas pela Fiscalização da CONTRATANTE, para evitar que, através da perfuração, haja
entrada de água contaminada ou contendo características físico-químicas indesejáveis, etc., na
camada aqüífera onde se fará a captação.

15.2. Antes da conclusão dos trabalhos a cargo da CONTRATADA, deverá a mesma efetuar a



desinfecção do poço, que constará da aplicação de uma solução contendo cloro em
quantidade que permita obter-se, na água do poço uma concentração inicial de 50ppm.
Qualquer bombeamento posterior só deverá ser realizado decorrido o intervalo mínimo de 2 h
(duas horas) após a introdução da solução desinfetante.

15.3. A CONTRATADA deverá fazer a coleta de amostras de água na fase final do
bombeamento / teste de vazão, tomando os seguintes cuidados com:

1) Armazenamento — As amostras deverão ser armazenadas em frascos adequados

(plásticos ou vidros), em quantidades suficientes para a análise dos parâmetros

solicitados (Físico-químico e Bacteriológico), conforme determinação da SEMA- DRH para a
obtenção da Outorga do Poço;

2) Preservação e transporte das amostras — O responsável pela coleta deverá estar

atento à necessidade de refrigeração em gelo na amostra coletada, até a entrega no
laboratório, conforme parâmetro a ser analisado (Físico-químicos e Bacteriológicos) conforme
determinação da SEMA- DRH para a obtenção da Outorga do Poço;

3) Prazo de validade das amostras — As amostras coletadas têm prazo de validade para a

realização das análises, portanto, a CONTRATADA deverá estar atenta quanto a esse

cuidado. Amostras analisadas com prazo de validade vencido, não serão aceitas pela

CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA refazer coleta e análise da água, fia estabelecido o
prazo de 24 horas máximo para a entrega no laboratório.

15.4. As análises físico-químicas e bacteriológicas, de responsabilidade da CONTRATADA,
deverão ser executadas por laboratórios idôneos, acreditados na ABNT NBR ISO/IEC 17025,
para segurança e qualidade das análises.

15.5. De acordo com a legislação do momento para a qualidade da água para consumo
humano, Padronização e Qualidade da CONTRATANTE, os parâmetros mínimos que
caracterizam a qualidade da água bruta para manancial subterrâneo e que deverão constar
nos resultados são : listados abaixo, juntamente com observações de preservação da amostra
e prazo de validade para a análise:

16. ACABAMENTO E OBRAS COMPLEMENTARES

16.1. Concluídos os trabalhos precedentes, deverá ser construída a laje de proteção sobre a
superfície do terreno conforme item 10.

16.2. A fim de se permitir futuras medições de nível de água, deverá ser aberto num ponto
convenienteda tampa do poço, um orifício obturável de 20 mm de diâmetro que permita a
fácil introdução de instrumentos de medidas (Cano de Monitoramento).

16.3. Verificando-se o abandono da perfuração por determinação da Fiscalização da
CONTRATANTE ou por iniciativa da própria CONTRATADA, o poço deverá ser obrigatoriamente
e convenientemente obturado (lacrado com Autorização de Tamponamento emitida pela
SEMA – DRH).

17. LIMPEZA E VERIFICAÇÃO FINAL



17.1. Após o término das obras e antes do pagamento final contratual, a CONTRATADA

removerá todas as construções temporárias com exceção das propriedades de outros e das

que a Fiscalização determinar.

17.2. Serão removidos todos os entulhos do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos
os acessos.

18. REGISTRO DE DADOS E RELATÓRIO FINAL

18.1. Todos os trabalhos executados na construção do poço deverão ser cronologicamente
registrados pelo sondador em caderneta ou formulário apropriado. Serão anotadas
diariamente as horas de trabalho, comprimento perfurado, cotas atingidas, níveis de água,
tipos de camadas perfuradas, revestimentos colocados e outras ocorrências de interesse,
assim como o devido registro fotográfico.

18.2. Concluído o poço, e efetuados os ensaios, testes e demais serviços, a CONTRATADA
deverá preparar e encaminhar à Fiscalização da CONTRATANTE, o relatório final do mesmo,
com as seguintes indicações mínimas, em vias, 1 (uma) em original e outra digital,
acompanhadas das cópias dos relatórios de campo do sondador:

18.2.1. Localidade e Número do Poço.

18.2.2. Situação.

18.2.3. Método de perfuração e equipamento utilizado.

18.2.4. Dados referentes à perfuração (diâmetro e profundidades perfuradas).

18.2.5. Diâmetro do BIT no início e final dos trabalhos, quando houver perfuração em rocha

consolidada.

18.2.6. Seção geológica (perfil mostrando as camadas atravessadas, sua natureza e

posição).

18.2.7. Revestimentos (materiais, diâmetros, espessura e cotas atingidas).

18.2.8. Filtros (tipo, material, comprimento, posição, grandezas características).

18.2.9. Empedregulhamento (material utilizado, tamanho das partículas, posição da

camada, ensaios granulométricos e seus gráficos).

18.2.10. Ensaio de vazão e os respectivos cálculos de vazão explotável — nível estático,

vazões, durações das etapas de bombeamento, níveis dinâmicos correspondentes, datas das
medições, equipamentos e aparelhos utilizados.

18.2.11. Não será aceita análise físico-química e bacteriológica de amostras do poço, com
interpretações dos parâmetros fora das normas de potabilidade adotada pela CONTRATANTE
com base da orientação SEMA – DRH para a obtenção de outorga.

18.2.12. Operação de cimentação e vedação (posições e material empregado).



18.2.13. Desenhos descritivos do perfil do poço, com as montagens utilizadas durante os

ensaios e previstas para a sua utilização definitiva.

18.2.14. Cota do terreno no local do poço.

18.2.15. Formulário de tamponamento de poço tubular, SEMA-DRH, e anexos fotográficos.

18.2.16. Todos os dados deverão ser apresentados em impressos apropriados, fornecidos

pela CONTRATANTE, acompanhados de ART para os serviços específicos (perfuração de poço,

teste de bombeamento/teste de interferência, tamponamento de poços).

18.3. Os poços somente serão faturados após o aceite pela Fiscalização da CONTRATANTE, do

relatório final devidamente assinado pelo responsável técnico da CONTRATADA.

19. ETAPAS E PRAZOS PREVISTOS

19.1. O contrato é constituído em uma única etapa ao longo de sua vigência, sendo os serviços

executados sob demanda.

19.2. O prazo para iniciar a execução não poderá ultrapassar 5 (cinco) dias úteis após emissão
de Ordem de Serviço pela CONTRATANTE. Para casos especiais serão negociados novos prazos
em função de outras demandas prioritárias da CONTRATANTE ou outros serviços que forem
necessários. Os atrasos comprovadamente motivados pela CONTRATANTE não serão
computados.

19.3. Nos casos de emergência a CONTRATADA deverá dispor de todos os recursos para
atendimento no prazo de até 24 horas após emissão de Ordem de Serviço da CONTRATANTE
ou a critério da fiscalização.

19.4. Após a conclusão da perfuração de um poço tubular, a CONTRATADA deverá
disponibilizar imediatamente uma unidade de teste, com BOMBA E GERADOR DE
CAPACIDADE SUPERIOR DA VAZÃO ESTIMADA DURANTE A PERFURAÇÃO, para a execução de
ensaio de

vazão.

19.5. Somente serão considerados motivos para prorrogação dos prazos fixados no Termo de

Referência e no Edital de Licitação, aqueles definidos no artigo 71 da lei Federal n° 13.303/16,

devidamente comprovados pela CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE.

20 1 . PREÇOS

20.1. O preço máximo fixado para elaboração do presente Termo de Referência é o que consta
no Planilha de Orçamento anexa ao Edital de Licitação.

20.2. Consideram-se inclusos nos preços todos os custos relativos aos serviços executados,
bem como todas as despesas e encargos diretos ou indiretos que incidirem sobre os custos dos

serviços constantes na Planilha de Orçamento. Os preços máximos estão em Real.



20.3. Os licitantes deverão apresentar desconto linear para os itens da Planilha de Orçamento,
conforme condições previstas no Edital.

20 2 . EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇOS , RECEBIMENTO EM EDIÇÃO

20.1. A emissão da Ordem de Serviço Inicial para o Contrato somente poderá ocorrer mediante

apresentação por parte da CONTRATADA da ART de perfuração e da ANUÊNCIA PRÉVIA,
devidamente registrada no CREA e na DRH - SEMA.

20.2. Durante o período de vigência do contrato, a CONTRATANTE emitirá Ordens de Serviços
parciais para a execução dos serviços constantes na Planilha de Orçamento que faz parte deste
Processo Licitatório.

20.3. As medições serão processadas pela CONTRATANTE uma vez a cada mês, e
corresponderão aos serviços efetivamente entregues e aceitos no período compreendido
entre até 15 dias do mês subsequente, respeitado o prazo para fiscalização e conferência de
relatórios pela CONTRATANTE, sendo o 16° dia a data limite para o encaminhamento dos
relatórios corrigidos por parte da CONTRATADA.

20.4. As medições encaminhadas fora do prazo estipulado no item anterior somente serão

processadas pela CONTRATANTE no mês subsequente ao da sua entrega.

20.5. As medições dos serviços efetivamente realizados serão efetuadas obedecendo os
critérios de medição constantes nas Regulamentações de Serviços apresentadas no Edital e às
demais instruções do presente Termo de Referência. Deverão ser acompanhadas de uma
memória de cálculo, com o resumo dos quantitativos dos serviços e respectivos valores da
medição obtidos a partir da Planilha de Preços do Contrato assinado.

20.6. Todos os relatórios dos serviços que fazem parte deste Termo de Referência deverão ser

encaminhados por e-mail e via física à CONTRATANTE, para fins de medição.

20.7. Constatada a perfeita execução dos serviços (com os relatórios preenchidos), e
cumpridas todas as exigências, no caso da perfuração de poços e execução de teste de
bombeamento, os mesmos estarão aptos a serem medidos.

20.8. No caso da instalação, os serviços serão pagos após o aceite pela Fiscalização da
CONTRATANTE. Estes serviços ocorrerão de forma independente da perfuração e teste de
bombeamento, ou seja, poderão ser indicados poços previamente perfurados e testados para
serem somente instalados pela CONTRATADA.

20.9. Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, os mesmos serão
devolvidos, definindo novos prazos para promover as devidas correções.

20.10. O prazo para pagamento à CONTRATADA, como resultado dos serviços realizados e das

medições apresentadas, bem como a forma de reajustamento contratual, serão os previstos
no Edital de Licitação.

21 . PRAZO DE GARANTIA

21.1. O prazo de garantia dos serviços será de 05 (cinco) anos, contados a partir da aceitação
dos mesmos, sendo certo que, durante este período, a CONTRATADA estará obrigada a corrigir
e/ou refazer os serviços, bem como prestar assistência técnica em campo sem quaisquer ônus



adicionais para a CONTRATANTE, nos casos de anormalidade em qualquer aspecto referente à
perfuração do poço.

22 . PRAZO DE VIGÊNCIA

22.1. O prazo de vigência da ata de registro de preço é 12 (doze) meses, iniciando-se a partir
da data de sua assinatura.

22.2. Os Contratos derivados da Ata de Registro de Preços vigorarão pelo período 12 (doze)
meses,

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

CONTRATANTE, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme disposto no artigo 71 da Lei Federal
n°13.303/16.

23 . SANÇÕES

Conforme as condições da minuta do Edital e Contratos.

24 . CRITÉRIO PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO.

25. CONDIÇÕES GERAIS

25.1. Será responsabilidade da CONTRATANTE:

a) A fiscalização da execução dos serviços.

b) Definições técnicas.

c) Liberação das áreas

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nos prazos e nas condições estabelecidas no contrato.

e) Diligenciar através dos setores competentes para assegurar o cumprimento do contrato.

f) Proibir ou interromper todo e qualquer serviço cuja realização contrarie as normas próprias
ou da legislação vigente.

g) Convocar a CONTRATADA para reuniões técnicas. A CONTRATANTE se compromete a
estabelecer as datas e horários das convocações com prazo de até 48(quarenta e oito) horas
de antecedência das reuniões físicas e de até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência das
reuniões virtuais, de modo a possibilitar o planejamento e comparecimento por parte da
CONTRATADA.

25.2. Será responsabilidade da CONTRATADA:

a) Obedecer aos prazos constantes nas ordens de serviço, que serão definidos previamente à
emissão das mesmas, em conjunto com a fiscalização da CONTRATANTE, ESTA DEVERÁ
COMUNICAR CADA INÍCIO DE ETAPA DE SERVIÇO COM PRAZO MÍNIMO DE 72 ( SETENTA E
DUAS) HORAS.

b) Ter mobilidade e flexibilidade para atender a quantidade de serviços/obras que lhe for
repassada, assim como o número de equipes deverá ser suficiente para atender a



simultaneidade da execução dos serviços/obras, em poços tubulares profundos distintos,
conforme determinação da fiscalização da CONTRATANTE.

c) Fornecer cronograma de desenvolvimento das atividades.

d) Para os casos fortuitos que ensejem dilação nos prazos estipulados no cronograma, a
CONTRATADA deverá fazer a solicitação e justificativa por escrito à unidade gestora
responsável pela fiscalização da CONTRATADA, que, com base nessas informações,

procederá à análise do pleito em questão, para concordância ou não com o aditamento

no prazo do serviço.

e) Fornecer documento, por meio de e-mail, a ser enviado para a fiscalização da
CONTRATANTE, constando quais os serviços/obras serão executados em cada poço. Sendo que
a execução desses serviços estará condicionada à aprovação da fiscalização da CONTRATANTE.

f) Manter todos os seus empregados devidamente uniformizados e com os equipamentos de
segurança necessários, para cada tipo de atividade, conforme especificações das normas
técnicas vigentes.

g) Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPI/EPC), ferramentas e
equipamentos compatíveis com a execução do serviço/obra.

h) Zelar pela segurança de todos os serviços/obras executados, devendo cumprir as
disposições legais referentes a segurança, higiene e medicina do trabalho de todos os
profissionais a ela vinculados, sendo responsabilizada por qualquer infortúnio decorrente da
omissão desse item.

i) Obedecer às normas de segurança previstas para execução dos serviços/obras contratados,
procurando observar as normas de segurança do trabalho adotadas pela CONTRATANTE.

j) Fornecer materiais necessários à execução dos serviços/obras conforme as especificações da
CONTRATANTE.

k) Indicar um preposto para o acompanhamento do contrato e demais relações com o gestor
contratual.

l) Repassar aos empregados envolvidos na execução dos serviços/obras às cláusulas
contratuais.

m) Instruir seus prepostos quanto à necessidade de acatar as orientações da fiscalização da
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de segurança e
medicina do trabalho.

n) Facilitar, ao máximo, o trabalho da fiscalização da CONTRATANTE.

o) Executar os serviços/obras especificados dentro dos prazos determinados pela
CONTRATANTE. Atrasos serão passíveis de multa.

p) Refazer os serviços/obras executados que tiveram falhas ou imperfeições de qualquer
natureza, sempre as suas expensas, quando solicitado pela fiscalização da CONTRATANTE.

q) Restituir e se responsabilizar por todos os danos ou prejuízos que causarem a
CONTRATANTE , seus bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento
das condições aqui definidas ou por falhas na execução dos serviços/obras.



r) Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que causarem ao meio ambiente.

s) Garantir o pagamento em dia da remuneração de seus empregados, que jamais serão

considerados da CONTRATANTE, bem como todos os encargos trabalhistas, sociais
previdenciários, tributários e quaisquer outros decorrentes da execução dos serviços/obras
contratados, não podendo ser debitada a CONTRATANTE nenhuma despesa, seja para
transportes, diária, alimentação ou qualquer outro fim que não tenha sido incluído no preço
proposto. O não cumprimento desse item pode acarretar rescisão do Contrato.

t) A conferência dos quantitativos de materiais entregues nas frentes de serviço/obra.

u) Sinalizar os serviços/obras de modo a evitarem acidentes, transtornos, impedimentos,

insegurança, e de tal forma que não atrapalhem as atividades normais da CONTRATANTE.

v) Manter diário de obra sempre atualizado e disponível para consulta da fiscalização e

apresentá-lo, em meio físico e digital, quando solicitado pela CONTRATANTE.

w) Após a conclusão e aprovação do serviço/obra pela fiscalização da

CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá elaborar relatório fotográfico, comprovando os
serviços executados e disponibilizá-lo, em meio físico e digital, para a fiscalização da
CONTRATANTE.

x) Atender a convocação da CONTRATANTE para reunião temática, com base nos locais físicos
ou virtuais, datas e horários estabelecidos pela CONTRATANTE. Fica a CONTRATADA sujeita às
multas e sanções previstas no contrato caso não cumpra a convocação e seus prazos.

y) Designar um geólogo e/ou engenheiro de minas e/ou engenheiro geólogo como

responsável técnico pelos serviços referentes à perfuração de poços e execução de teste

de bombeamento e acompanhamento dos equipamentos em campo.

26. FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos das notas fiscais recebidas pela CONTRATANTE, correspondentes aos serviços

executados e aprovados, serão efetuados ATÉ 20 (VINTE) dias após o recebimento das
mesmas, através de crédito em conta corrente, que deverá ser aberta, pela contratada.

27. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O proponente deverá apresentar na habilitação todos os listados no PROCESSO LICITATÓRIO

28. DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1. As propostas que atenderem às condições previstas no Edital e seus anexos, serão

ordenadas e classificadas em ordem crescente, segundo os Preços Totais propostos.

28.2. A Comissão de Licitação verificará e decidirá pelas propostas que atenderem as
condições

estabelecidas no Edital da licitação.

28.3. O Proponente, ao formular sua proposta, reconhece implicitamente que tem pleno



conhecimento da natureza dos serviços e de suas condições de execução.

28.4. Nos preços ofertados devem estar incluídos todos os insumos mínimos necessários para
a elaboração dos serviços, conforme suas respectivas regulamentações, abrangendo os custos
de mão-de-obra e de materiais/acessórios/equipamentos necessários à execução dos serviços.

28.5. O preço ofertado para a execução plena e total do objeto desta contratação não poderá
ser alterado, em hipótese alguma, ficando entendido que a CONTRATANTE não acatará

nenhuma reivindicação futura, a que título for, que objetive modificar o valor contratual, salvo
os casos previstos em lei.

28.6. A CONTRATADA se responsabiliza por quaisquer tipos de danos causados à sua equipe e
a terceiros em decorrência da execução do contrato, inclusive arcando com o ônus financeiro

decorrente de qualquer dano, uma vez provada a sua responsabilidade.

28.7. A CONTRATANTE efetuará os controles que considerar oportunos, com o objetivo de

constatar a exata aplicação das diretrizes, normas, especificações e recomendações emitidas

e com vistas à adoção de providências técnicas adequadas para execução dos serviços.

28.8. A CONTRATADA será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação tributária, trabalhista, securitária e previdenciária, decorrentes da execução dos
serviços.

28.10. A CONTRATADA deverá comprovar, mensalmente o cumprimento das obrigações

acima citadas.

28.11. Os modelos dos Formulários/Tabelas aplicáveis aos Serviços apresentados como Anexos

a este Edital, na presente Licitação, poderão ser adequados ou modificados, a critério exclusivo

da CONTRATANTE durante o prazo de vigência contratual.

28.12. A CONTRATADA deverá facilitar a atuação da Fiscalização da CONTRATANTE,

instruindo o responsável para atender, a qualquer momento, solicitações desta, no sentido de

verificar a aplicação das normas, bem como a situação do poço em execução.

28.13. A CONTRATADA responderá de maneira única e exclusiva por todos e quaisquer danos

que por ventura causar às instalações da própria CONTRATANTE ou de outras concessionárias

de serviços, quer sejam elas públicas ou privadas. É de inteira responsabilidade de a

CONTRATADA proceder aos reparos, imediatamente e a contento, e totalmente às suas

expensas, inclusive fornecendo os materiais para reparo que se fizerem necessários. Está

incluso neste item todo dano causado ao pavimento de pistas e passeios, assim como em

sarjetas, meio fios, jardins, etc. É responsabilidade da CONTRATADA comunicar-se

imediatamente com a empresa ou proprietário do bem danificado, notificando-lhe o fato e

acertando todas as providências necessárias.



28.14. Os reparos por danos causados pela CONTRATADA, na forma do item anterior, são

condicionantes para a aprovação dos serviços para efeitos de medição. A CONTRATADA deverá

tomar providências imediatas para a execução dos reparos e danos causados, independente
de sua extensão, gravidade, reflexo ou competência.

28.15. A CONTRATANTE, através de sua Fiscalização ou de prepostos seus, se reserva o

direito de realizar controle de qualidade durante a execução da obra pela CONTRATADA, tanto

dos insumos básicos como do produto acabado. Os serviços não aceitos pela Fiscalização

deverão ser refeitos quantas vezes forem necessários, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

28.16. As demais condições relacionadas com o processo licitatório e com a contratação estão

definidas no Edital de Concorrência.

28.17. O responsável técnico deverá ter total conhecimento dos serviços a serem executados e

deste Termo de Referência, bem como, ainda, facilitar ao máximo o trabalho da Fiscalização da

CONTRATANTE.

28.18. Deverá ser instituído o Diário de Obras para registros dos principais eventos no

transcurso das obras, assim como ser ele um instrumento para a transcrição de demandas e

soluções de obras.

28.19. A Fiscalização efetuará controles, quer sejam de rotina ou não, que considerar

oportunos, tanto para constatar a exata aplicação das normas, especificação e qualidade de

materiais, quanto para verificar dimensões e resistência dos materiais e a adoção de

providências técnicas adequadas para execução de obras/serviços e outros.

28.20. Para quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Secretaria Municipal de obras,
Rua Irmãos Busato, 450, Centro, Vila Maria - RS - CEP: 99155-000,, telefone (54) 3359-1200.

Email: assessoria@pmvilamaria.com.br.rs.gov.br

28.21. Os casos omissos ou divergentes serão tratados entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, de acordo com as técnicas e normas vigentes pertinentes ao objeto deste
termo de referência e, na falta de entendimento, encaminhados ao Departamento Jurídico
para parecer final.
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ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA

EXECUÇÃO DE PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS

A) DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS POR UMA ÚNICA

EMPRESA

1 Relativa à qualificação técnica:

1 .1 . Atestado de Capacidade Técnico - Profissional, passado por pessoa jurídica de direito

privado ou por órgão da Administração Direta o u Indireta da União,do D istrito Federal, dos
Estados ou dos Municípios, ou Certidão de Acervo Técnico ( C A T ) ,

em nome de profissional , integrante do quadro permanente da proponente,

comprovando ter o referido Profissional (inscrito no CREA como Responsável

Técnico da empresa ), sido responsável técnico pela execução de obras e serviços

da mesma natureza dos aqui licitados, observado o abaixo mencionado e o disposto nos
subitens 1.1.1, 1.1.2 e 1.1.3:

a ) Perfuração de poço tubular profundo com diâmetro maior ou igual a 150mm(cento e
cinquenta mílimetros );

b ) Execução de teste de bombeamento ( teste de vazão ) ;

1.1.1 O (s) Atestado (s) de C apacidade Técnico - Profissional deverá (ao) ser

acompanhados das respectivas Certidões emitidas pelo CREA.

1.1.2 A proponente deverá comprovar, também:

a) o vínculo entre ela , proponente , e o (s) profissional (is) detentor ( es ) do ( s )

atestado de Capacidade Técnico - Profissional.

a.1) A comprovação de vínculo empregatício se fará pela apresentação de cópiada C T P S –
Carteira de Trabalho; ou

a.2) cópia do contrato social atualizado e consolidado ou do contrato social

acompanhado das atualizações em vigor, devidamente registrados no órgão competente,
quando se tratar de sócio-gerente ou de administrador não-sócio indicado no próprio contrato
social; ou

a.3) cópia das publicações , no Diário Oficial , das atas das assembleias e m

que foram a provados os estatutos e em que foi eleita a diretoria

em exercício, em se tratando de administrador estatutário de sociedade

anônima; ou

a.4) cópia do contrato de prestação de serviços , se prestador de serviços autônomo.



1.1.3 Comprovação da inscrição do Profissional detentor do Atestado de capacidade

Técnica profissional no CR EA ou C AU , como Responsável Técnico da empresa.

OBS.: O (s) profissional (is) indicado (s) pelo licitante para fins de comprovação da

capacitação técnica deverá (ão) participar da execução do contrato, admitindo -

se a substituição por profissional (is) de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada previ amente pela CONTRATANTE.

1 .2 . Atestado de Capacidade Técnico - Operacional , passado por pessoa

jurídica de direito privado o u por órgão da Administração Direta o u Indireta da União,

do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, em nome da Licitante,

comprovando ter a mesma executado obras e serviços da mesma natureza dos aqui

licitados, abaixo mencionados:

a ) Perfuração de poço tubular profundo com diâmetro maior ou igual a

150mm (cento e cinquenta mílimetros) e quantidade igual a 150 m (cento e cinquenta metros);

b ) Execução de teste de bombeamento ( teste de vazão ) ,

OBSERVAÇÃO:

> Os quantitativos mínimo sexigidos para a sunidades lineares e serviços, deverão

constar em até 3 (três) atestados .

1.3 Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente.

2 Relativa à qualificação econômico-financeira:

2.1 Certidão negativa de pedido de falência, expedida nos últimos 90 (noventa) dias pelo(s)
distribuidor(es) judicial(ais) da Sede da Empresa.

2.2 Demonstrativos dos índices econômico-financeiros descritos abaixo, extraídos do Balanço
Patrimonial da licitante, sendo que a demonstração dos índices deverá ser efetuada mediante
a elaboração da Planilha de Cálculo

da Situação Financeira da Empresa - Obra, conforme Anexo III, devidamente

assinado pelo (s) representante (s) legal (is) da licitante, devidamente identificado.

a) Índice de Liquidez Geral (ILG), que indica quanto a empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste mesmo período, o qual deverá ser igual ou maior (≥) a 1,0, apurado nas

Demonstrações Financeiras do último exercício.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC), que indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de
curto prazo, o qual deverá ser igual ou maior (≥) a 1,0, apurado nas Demonstrações Financeiras
do último exercício,



c) Índice de Solvência Geral (ISG), que expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos totais, para pagamento do total de suas dívidas , o qual deverá ser igual ou maior (≥) a
1,0, apurado nas Demonstrações Financeiras do último exercício financeiro:

2.3. Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis

e a presentados na forma da lei , vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

2.3.1 As e mpresas commenos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de
Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

2.3.2 Serão considerados, ―na forma da lei‖, o Balanço Patrimonial, inclusive o de abertura , e
as demonstrações contábeis apresentados em uma das seguintes formas:

a ) publica do sem Diário Oficial ;

b ) publicados em Jornal ;

c ) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da

se de ou domicílio do licitante ou no órgão de registro equivalente; e

d ) por cópia do livro Diário , mediante apresentação do

― Recebido de Entrega do SPED CONTÁBIL emitido p ela Receita Federal do Brasil.

2.3.3 As empresas não obrigadas a declarar Imposto de Renda pelo lucro real poderão optar
pelo registro do Balanço Patrimonial em cartório de registro de documentos.

2.3.4 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do
representante legal da empresa licitante e do seu contador , sendo indispensáveis a indicação
do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade , e

quando apresentados por meio de publicação é indispensável a

identificação do veículo e a data de sua publicação.

3. Relativa a Regularidade Fiscal:

3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C N PJ);

3.2 Prova de regularidade relativa à seguridade social, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

3.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida
pela Caixa Econômica Federal;

3 . 4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul, mediante
apresentação de certidão emitida p ela Secretaria competente do Estado.

4. Relativo a Capacidade Jurídica:

4 . 1 Cédula de identidade , no caso de pessoa física ;

4.2 Registro comercial, no caso de empresa individual;

4.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, ou os



respectivos documentos consolidados, devidamente registrados, em se tratando de sociedade
comercial e, no caso de sociedade por ações , acompanhado do documento de eleição de seus
administradores;

4.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;

4 . 5 Decreto de autorização , em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país e todo registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

B) OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES

1 ) Serão aceitas Certidões positivas com efeito de negativas .

2 ) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresenta dos poruma das seguintes
formas:

a ) nos originais ;

b ) mediante cópia autenticada por cartório competente;

c) mediante cópia autenticada por empregado da CONTRATANTE ;

d) por publicação em órgão da imprensa oficial ; e

e) obtidos pela internet em sítios oficiais do órgão emissor .

3) A autenticação por empregados da CONTRATANTE , poderá ocorrer antes

da Sessão prevista no edital da licitação , durante esta sessão ou após a

sessão, mediante solicitação da Comissão para apresentação dos originais.

4) Não será permitido a participação de empresa s em consórcio na presente

licitação .

ANEXO II



PLANILHA DE ORÇAMENTO POÇO TUBULAR PROFUNDO COMUNIDADE DE LINHA Anita Garibaldi - Vila Maria/ RS
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Alexandre Messias Suszczynski
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CREA/RS 117912-D DATA: 20/ set/ 2026

PERFURAÇÃO DO POÇO

Item Discriminação Quantitativo Unidade
Custo Preço Preço

Unitário Unitário  Total
S/BDI C/BDI

1 PREPARAÇÃO DA OBRA  R$       1.416,00 
1.1 MOBILIZAÇÃO GLOBAL DE EQUIPAMENTOS 1 UN  R$       1.180,00  R$       1.416,00  R$       1.416,00 
2 PERFURAÇÃO (Quantitativos conforme perfil projetado para poço)  R$     15.240,00 

2.1
PERFURAÇÃO (REABERTURA) MÉT. ROTOPNEUMÁTICO DN 
12" - ROCHAS SED. OU ALTERADAS

30 M  R$          120,00  R$          144,00  R$       4.320,00 

2.2
PERFURA Ç Ã O  ROTOPNEUM Á TICA  ROCHAS  IGNEAS  6"  AT É 
100M PROFUNDIDADE

70 M  R$          130,00  R$          156,00  R$     10.920,00 

3 REVESTIMENTO, FILTROS, PRÉ-FILTRO E CENTRALIZADORES  R$     13.453,44 

3.1
INSTALAÇÃO E FORN. DE REVESTIMENTO TUBO CHAPA 
PRETA 36KG

1 UN  R$       1.274,40  R$       1.529,28  R$       1.529,28 

3.2
INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO 
GEOMECÂNICO PVC STANDARD DN 6"

30 M  R$          320,00  R$          384,00  R$     11.520,00 

3.3
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CENTRALIZADORES EM 
FERRO GALVANIZADO 6"X12"

2 UN  R$          168,40  R$          202,08  R$          404,16 

4 PROTEÇÃO SANITÁRIA  R$          840,00 
4.1 CIMENTAÇÃO DO ESPAÇO ANULAR 6”x12” 1 M3  R$          700,00  R$          840,00  R$          840,00 
5 DESENVOLVIMENTO E ENSAIO DE BOMBEAMENTO E RECUPEAÇÃO  R$     12.528,00 

5.1
DESENVOLVIMENTO DO POÇO  COMPATÍVEL  COM A  VAZÃ O 
ESPERADA 

6 H  R$          600,00  R$          720,00  R$       4.320,00 

5.3. Aluguel de Gerador 1 UM  R$       4.200,00  R$       5.040,00  R$       5.040,00 

5.2
ENSAIO  DE  BOMBEAMENTO  -  TESTE  DE  VAZ Ã O  E 
RECUPERAÇÃO DO POÇO E ELAB. DE RELATÓRIO

24 H  R$          110,00  R$          132,00  R$       3.168,00 

6 DESINFECÇÃO + LAJE DE PROTEÇÃO + TAMPA SOLDADA + PLACA DA OBRA  R$       9.931,80 
6.1 DESINFECÇÃO COM PRODUTOS QUÍMICOS 1 UN  R$       1.200,00  R$       1.440,00  R$       1.440,00 
6.2 LAJE DE PROTEÇÃO 0,5 M3  R$       6.000,00  R$       7.200,00  R$       3.600,00 
6.3 TAMPA SOLDADA 1 UN  R$          164,00  R$          196,80  R$          196,80 
6.4 PLACA DE OBRA 2,5 M²  R$       1.565,00  R$       1.878,00  R$       4.695,00 
7 Licença e Cercamento com portão  R$       4.800,00 

7.1 ANUÊNCIA PRÉVIA - LICENÇA DE PERFURAÇÃO DO POÇO 1 UN  R$       2.500,00  R$       3.000,00  R$       3.000,00 

7.2 CERCAMENTO DO POÇO COM PORTÃO 2X2 METROS 1 UM  R$       1.500,00  R$       1.800,00  R$       1.800,00 
8 ANÁLISE FÍSICO QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA E RELATÓRIO TÉCNICO DO POÇO  R$       1.800,00 

8.1 ANÁLISE FISICO-QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA 1 UN  R$       1.000,00  R$       1.200,00  R$       1.200,00 

8.2 RELATÓRIO TÉCNCO FINAL DO POÇO 1 UN  R$          500,00  R$          600,00  R$          600,00 
9 GEÓLOGO RESIDENTE  R$       2.500,00 

9.1 GEÓLOGO RESIDENTE 1 MÊS  R$       2.500,00  R$       2.500,00  R$       2.500,00 
Total  da perfuração  R$     62.509,24 

RESUMO

TOTAL DA PERFURAÇÃO DO POÇO R$ 62.509,24
TOTAL DA OBRA  R$     62.509,24 
Percentual de BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) Utilizado no orçamento: 20,00%



OBRA/OBJETO: PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO ARTESIANO, NA LINHA Anita Garibaldi
 MUNICÍPIO DE Vila Maria/RS, ATRAVÉS DO PROGRAMA AVANÇAR POÇO

                             CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

Item Especificação do Serviço Valor                    1° mês

1.0 Mobilização e desmobilização do canteiro de obras  R$            1.416,00  R$           1.416,00 100%
2.0 Perfuração de Poço Tubular Profundo  R$          15.240,00  R$        15.240,00 100%

3.0 REVESTIMENTO, FILTROS, PRÉ-FILTRO E CENTRALIZADORES  R$          13.453,44  R$        13.453,44 100%
4.0 DESENVOLVIMENTO E ENSAIO DE BOMBEAMENTO E RECUPEAÇÃO E ALUGUEL DE GERADOR  R$          12.528,00  R$        12.528,00 100%
5.0 DESINFECÇÃO + LAJE DE PROTEÇÃO + TAMPA 

SOLDADA + PLACA DA OBRA  R$            9.331,80  R$           9.331,80 100%
6.0 PROTEÇÃO SANITÁRIA  R$               840,00  R$              840,00 100%
7.0 Licença e Cercamento com portão  R$            4.800,00  R$           4.800,00 100%
8.0 ANÁLISE FÍSICO QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA E RELATÓRIO TÉCNICO DO POÇO  R$            1.800,00  R$           1.800,00 100%
9.0 GEÓLOGO RESIDENTE  R$            2.500,00  R$           2.500,00 100% R$        61.909,24 

TOTAL =  R$       62.509,24  Rr$ 62,509,24 100%

Vila Maria, 22 de setembro de 2026

Alexandre Messias Suszczynski
CREA 117.912-D/RS

Adroaldo Seben
Prefeito Municipal
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, na cidade de 
XXXXXXXXXXXX, com CNPJ nº XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº xxxxxxxx, ora 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa , 
sediada à    , nº    , em , inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXX, Inscrição Estadual 
nº XXXXXXXX, representada pelo Sr. Xxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxx, de 
ora em diante denominada CONTRATADA,  firmar o presente contrato, mediante 
as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 
14.133/2021, bem como ao processo de contratação instaurado sob a modalidade 
de xxxxxxxx, nº xxxxxxx/2024 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se 
entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter 
geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código 
de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas 
alterações, pelo Decreto Municipal nº xxxxxxxx, bem como pelos preceitos de 
Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta 
da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato.  
 
Parágrafo único. A CONTRATATADA declara conhecer todas essas normas e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 
instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a execução das obras de XXXXXX, sob regime de 
Empreitada por preço glogal, conforme as especificações constantes do Projeto 
Executivo, da Descrição dos Serviços e do Escopo dos Serviços. 
 
Parágrafo Primeiro – As obras serão executadas com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e 
especiais, contidos no Projeto Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo 
dos Serviços, no Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações 
fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução 
e conservação das obras ou serviços. 
 
Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do 
objeto, valor ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos 
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arts. 125 e 128 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, 
atendido o interesse do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Terceiro – O prazo de execução será de xx (xxxx) meses, a contar da 
emissão da ordem de inicio por parte do setor de engenharia, de acordo com 
respectivo ao Cronograma físico-financeiro global anexo ao edital, contados da 
data de assinatura, podendo, este prazo, ser prorrogado ou alterado nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 
O valor total dopresente Contrato é de R$ xxxxxxx, sendo o valor de R$ xxxxxxx 
relativos a materiais e R$ xxxxxxx relativos a mão de obra, cuja composição se 
encontra especificada na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 
componentes do projeto executivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas 
no Cronograma Físico-Financeiro, observada a obrigatoriedade da reserva do 
percentual de 10% (dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de Empenho 
para a última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido neste Edital. 
 
Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, 
mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei 
Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de 
cobrança no setor xxxxxxxxxx. 
 
Parágrafo Segundo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o 
período–base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o 
mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o 
período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 
(trinta) dias. 
 
Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, 
para atestação, e, após, protocolado no setor competente do Município. 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base 
mencionado no parágrafo primeiro, sem que o Município esteja obrigado(a) a 
pagar o valor total do Contrato. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o 
documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de 
todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista. 
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Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, 
passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida 
desses documentos. 
 
Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, 
desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a 
incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic 
aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo 
primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor competente 
do Município e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
 
Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de 
crédito em conta corrente vigente em nome desta, a qual deverá ser cadastrada 
junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 
 
Parágrafo Nono – Será retida a título de garantia da perfeita execução e 
funcionamento das obras, de preferência a conta da fatura final, parcela igual a 
10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não devendo, 
consequentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem. 
 
Parágrafo Décimo– A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as 
faturas, será liberada logo após a aceitação provisória das obras ou a prestação 
definitiva dos serviços, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
Somente   ocorrerá   reajustamento   do   Contrato   decorrido    o   prazo   de doze 
meses, contados da data de efetivo início da obra e somente se este prazo 
decorrer de previsão expressa no cronograma de execução físico-financeiro, não 
sendo reajustado em casos onde o prazo de doze meses fluir mediante termo 
aditivo de prorrogação contratual, qualquer que seja o motivo da referida 
prorrogação. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do 
Índice, calculado por meio da seguinte fórmula: 
 
R = Po [(I–Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = 
preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de 
alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a 
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perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser 
calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 
 
Parágrafo Terceiro – A repactuação terá data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica 
o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do 
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos 
necessários à apreciação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO 
A prestação do objeto do presente contrato obedecerá o regime de execução de 
empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de 
Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados 
pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de 
suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e 
projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá 
xxxxxxxxxxx. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são 
próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da 
execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à 
Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas 
porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. 
O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços 
contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou 
remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a 
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ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não 
implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da 
fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, 
possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos 
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os 
dados e elementos referentes à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e 
responsabilidade técnica do Engenheiro xxxxxxxxxx, que fica autorizado a 
representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em 
matéria técnica. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado 
nesta Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e 
no local da sua execução até o respectivo encerramento. 
 
Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA 
poderá ser substituído por outro de mesma qualificação e experiência, cuja 
aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES 
As medições obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma   Físico-Financeiro, 
que será ajustado em função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, 
em dias diferentes, no primeiro dia útil do mês. 
 
Parágrafo Primeiro – As medições serão processadas independentemente da 
solicitação da CONTRATADA. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) 
dias corridos após o recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada 
período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da 
medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente com o 
último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas 
medições intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês 
calendário de sua realização, a critério do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Segundo – O processamento das medições obedecerá à seguinte 
sistemática: 
 
Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 
originalmente ou em virtude de alterações contratuais, serão apontados em 
impresso próprio, assinado pela Fiscalização. 
 
O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários, incluídos em virtude de alterações contratuais, observados os limites 
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legais, será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
PLO x PUEII PUII = PO 
 
Onde: 
PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento; 
PEO = Preço () da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento; 
PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 
PUEII = Preço unitário ( ), do item incluído, referido ao mês base do orçamento. 
 
Parágrafo Terceiro – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou 
serviços executados, mas não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários ou em suas eventuais alterações no curso deste Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Para obtenção do valor de cada medição, será observado, 
quando cabível, o seguinte procedimento, respeitadas as quantidades constantes 
do orçamento oficial eventualmente alteradas no curso deste Contrato: 
 
I - as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 
II - o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais 
obtidos nos termos do item anterior; 
III - para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o 
percentual de redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quinto – Na medição final ou na medição única será anexado cadastro 
técnico das obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e 
especificações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 
Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de 
Quantitativos e Custos Unitários poderão ser acrescidas em até 25% (vinte e cinco 
por cento), por item, da quantidade primitiva, a juízo exclusivo da Fiscalização, 
desde que o acréscimo não altere o valor do Contrato e nem transfigure o objeto 
da contratação, na forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e sejam observadas as demais disposições deste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – Para a preservação do valor do Contrato, aos acréscimos 
corresponderão, sempre que possível e recomendável, supressões de outros itens, 
em igual proporção, desde que não haja comprometimento da obra e nem se 
transfigure o objeto do contrato, conforme o art. 126 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo – Itens simples ou compostos que não constem 
originariamente na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários e que 
eventualmente se façam necessários, deverão ser incluídos sempre com base nos 
insumos, composições ou itens relacionados na tabela de preços adotada no 
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Contrato. 
 
Parágrafo Terceiro – Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando 
houver, para a execução das obras e/ou serviços, que, depois de analisadas pela 
Fiscalização, conduzam à redução do preço contratado. Esta variante será 
acompanhada de uma Planilha de Quantitativos e Preços Unitários que demonstre 
a efetiva redução do preço referencial. A aceitação das variantes implicará: 
 
I - a contemplação dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficial de 
Quantitativos e Preços Unitários, procedendo-se às adaptações necessárias, com 
as substituições e modificações indispensáveis e pertinentes; 
II - a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes. 
 
Parágrafo Quarto – O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas 
especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração 
ou não do valor contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, 
ambos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Quinto – A diferença percentual entre o valor do contrato e o preço de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Sexto – Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou 
semi- integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos 
seguintes casos: 
 
I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 
fortuito ou força maior; 
II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, 
desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, 
observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 
III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos 
termos do § 5º do art. 46 desta Lei; 
IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO 
O Contrato vigorará a partir da assinatura até xxxxxxxxxx meses, em perfeita 
obediência ao Cronograma Físico- Financeiro anexo ao edital. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo de execução das obras é de xxxxxxxx dias, contados 
da data de emissão da ordem de início, podendo, este prazo, ser prorrogado 
prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Parágrafo Segundo – O período de conservação por conta da CONTRATADA será 
de 5 (cinco) anos, a contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA 
O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras 
obedecerá à previsão das etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro. 
 
Parágrafo Primeiro – No decorrer da execução das obras será exigida uma 
produção que, aos preços contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, 
em dias corridos, estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro, em 
percentagens acumuladas em relação ao valor global da obra contratada. 
 
Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a 
previsão original, a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para 
atender essa situação, até o limite da dotação consignada no orçamento anual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU 
SERVIÇOS 
As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime 
de empreitada por preço global, conforme as especificações constantes do Projeto 
Executivo, da Descrição dos Serviços e do Escopo dos Serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
I – realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas 
no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no 
Memorial Descritivo e na Proposta;  
II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 
consequência da execução dos trabalhos; 
III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus 
empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas 
preventivas adotadas; 
IV – apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou 
aos serviços nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas 
penalidades decorrentes da falta de apresentação; 
V – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
VI – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e 
responsabilidade, as obras e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no 
prazo determinado pela Fiscalização; 
VII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e 
obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou 
quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e 
encargos com material e mão–de– obra necessária à completa realização dos 
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serviços até o seu término; 
VIII - em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, 
decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de 
entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou 
solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos 
valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova 
retenção em caso de insuficiência; 
IX - no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 
execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária 
ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o 
montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo 
com nova retenção em caso de insuficiência; 
X - as retenções previstas nos itens VIII e IX poderão ser realizadas tão logo tenha 
ciência o Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de 
débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das 
respectivas obrigações caso o Município ou entidade da Administração Pública 
indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, 
em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 
XI - eventuais retenções previstas nos itens VIII e IX somente serão liberadas pelo 
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 
XII – responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas 
dela provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das 
obras e/ou dos serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra; 
XIII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços 
executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações 
do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo Município, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição 
dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis; 
XIV – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante 
todo prazo de execução contratual; 
XV – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, 
patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, 
eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
XVI – responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e 
órgãos públicos, inclusive o licenciamento ambiental, quando o edital do processo 
licitatório assim exigir; 
XVII – observar o disposto no Decreto Municipal nº XXXXXXXX e suas alterações 
posteriores, no que couber. 
XVIII – cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
XIX – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do 
objeto do contrato; 
XX – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
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dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
XXI – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de 
notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 
XXII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos 
do Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual 
recebimento de citações e intimações; 
XXIII – comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 4º do art. 25 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quando for o caso; 
XXIV- efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos 
às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, inclusive obras, observadas as exigências constantes no ordenamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE: 
I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 
II – Realizar a fiscalização do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará 
mediante a   avaliação   de   servidores   designados   pelo Município, que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no 
Termo de Referência. 
 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas 
parcelas quantas forem as relativas ao pagamento. 
 
Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a 
especificação do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela 
fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA 
deverá reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela 
CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais 
compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 
CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas 
da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido: 
 
I - provisoriamente, na forma do Decreto Municipal nº XXXXXXXXX mediante 
apresentação da quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e 
INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeito negativo válida e declaração de regularidade trabalhista, na forma do Anexo 
correspondente no edital do certame que originou este contrato. 
II - definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita 
adequação do objeto aos termos contratuais, na forma do Decreto Municipal nº 
XXXXXXXXX. 
 
Parágrafo Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-
profissional, pela prefeita execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA 
de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações 
baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas 
épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a 
suspensão da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem 
dos prazos mediante justificativas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Município poderá, sem 
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista no item II do caput desta 
cláusula observará os seguintes parâmetros: 
I - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre 
o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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II - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
III - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou 
do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
IV - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 
VI - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
VII - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 
 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 
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4 Recusar-se a executar providência determinada pela 
fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 
da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 
Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do 
prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
 
Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nos itens I, III e IV do caput desta 
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista no item II, e não 
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação na 
imprensa oficial do Município de XXXXXXX do ato que as impuser. 
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas serão compensadas com valores devidos 
à CONTRATADA. 
 
Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto 
da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante. 
 
Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da 
garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob 
pena de rescisão administrativa do Contrato. 
 
Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o 
contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a 
comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que 
tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada 
da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 
pagamento. 
 
Parágrafo Décimo– Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o 
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, 
o processo de pagamento retomará o seu curso. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas não possuem 
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA 
de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções é da competência do 
Prefeito Municipal. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas neste contrato não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS 
A CONTRATADA poderá apresentar: 
 
I - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação 
das penalidades; 
 
II - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do 
contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
III - Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da 
ciência da aplicação da penalidade estabelecida no item IV do caput da Cláusula 
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anterior; 
 
Parágrafo Único – Os recursos serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato 
unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo na imprensa oficial do Município. 
 
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá 
imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se 
encontrar. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a 
CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 
20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, 
sobre o valor do Contrato, conforme o caso. 
 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter 
compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for 
insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades 
anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos 
pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da 
CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
I - a devolução da garantia; 
II - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
III - o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
IV - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da 
CONTRATADA, esta somente terá direito ao  valor das faturas relativas às 
parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, 
após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 
 
Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, 
tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do 
Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse 
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fim e à devolução da garantia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser 
publicado na imprensa oficial. 
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto 
do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 
previdenciária. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários à execução das obras e/ou serviços ora contratados 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
XXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO 
Fica eleito o Foro de XXXXXXX para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento na 
imprensa oficial do Município, na forma do Decreto Municipal nº xxxxxxx, além da 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do 
art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 
O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente 
instrumento ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos 
somente se iniciam e vencem em  dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em ( ) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
 
XXXXXXXX, de de 
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xxxxxxxxx    
(Nome, cargo) 
 
 
Representante Legal da Empresa contratada 
(Nome, cargo) 
 

________________________________________________________ 
FISCAL 
 
Testemunha 
(Nome, CPF) 
 
 
Testemunha 
(Nome, CPF) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 
 

 
Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei 
Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e 
transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 
 
Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas 
hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão 
societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido. 
 
Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 
 
XXXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 
 
 
Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 
representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge,  
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 
hierárquica da área encarregada da contratação. 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA 

DO TRABALHO 
 

 
DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao 
Município de XXXXXXXX, que, na execução do presente contrato, são 
devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 
pertinentes. 
 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
 
 
DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos 
quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º 
escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) 
meses. 
DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 
 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 
  /    [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 
  , portador(a) da carteira de identidade n° 
    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   n° 
  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei Federal n° 
14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, 
IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 
que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 
 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . [endereço da sociedade empresarial]  
 
Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 
14.133/2021, 
  [nome completo do representante legal da empresa], 
DECLARO que o(a) Sr(a).           [nome 
completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa 
empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao [local ou equipamento 
visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas 
as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da 
licitação na modalidade , n°     /      , as quais serão consideradas quando da 
elaboração da proposta que vier a ser apresentada. 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 

Agente Público 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 
 
 

 
Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 
 

 
Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI 

 
MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

 
 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
 
 
Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas atividades 
relacionadas ao cumprimento do contrato objeto desta licitação
 estão localizadas na 
  [endereço das instalações], acompanhando a presente declaração cópia do 
respectivo Alvará de Funcionamento. 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 
 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL 
CONCORRÊNCIA LEI 14.133/21 PRESENCIAL 010/2026 

 
Exara-se a presente manifestação, tendo em vista a necessidade de 

justificativa para a realização de licitação presencial em detrimento do 
procedimento eletrônico. 

Necessário referir que a realização de licitação por procedimento eletrônico 
não é obrigatória, conforme a própria lei faculta. Deste modo, o Município de Vila 
Maria - RS permanece realizando licitação presencial, inclusive no presente 
processo, em razão de entender, especialmente, que há dificuldade de 
participação de pequenos fornecedores na modalidade eletrônica, entre outros 
motivos, restringindo o acesso de muitos concorrentes. 

Mesmo que haja entendimento de que a licitação eletrônica possua alguns 
pontos vantajosos, em comparação a presencial, com a devida vênia, vale 
salientar que para pequenos municípios a situação é diversa daquela apresentada 
a nível federal, distrital e de municípios maiores, com fornecedores que 
ultrapassam os limites municipais em termos de entrega e prestação de serviços, 
possuindo, via de regra, estrutura física maiores e mais qualificados sistemas de 
informação. 

Por exemplo, em um estudo de caso realizado por Nunes et al. (2007)1, que 
entrevistaram funcionários da FUNASA/PB, apontaram algumas preocupações em 
relação ao pregão eletrônico. A principal desvantagem indicada na pesquisa foi a 
restrição que alguns fornecedores possuem por ainda não se utilizarem da internet.  

Campana (2018, p. 09)2 corrobora com esse ponto alertando que “apesar de 
estarmos em uma era tecnológica, diversas empresas ainda [...] não estão 
informatizadas e enfrentam dificuldades para participar desse tipo de licitação”. A 
exigência de se possuir uma estrutura tecnológica adequada para as rotinas de 
licitação, seja para órgãos públicos, sejam para os licitantes, também foi alvo de 
críticas por Zago e Lock (2007)3, que acusam essa modalidade de assumir caráter 
discricionário.  

Ramos et al. (2016)4 corroboram com este ponto alegando que dependendo 
da região, o fato de terem ou não acesso à internet pode fazer o número de 
licitantes diminuir e gerar uma concorrência desleal entre grandes e pequenas 
empresas, ou entre empresas de regiões metropolitanas e do interior. 

 
1 NUNES, J.; LUCENA, R. L.; SILVA, O. G. Vantagens e desvantagens do pregão na gestão de 
compras no setor público: o caso da Funasa – PB. Revista do Serviço Público Brasília 58 (2): 227-
243 Abr/Jun 2007. 
2 CAMPANA, M. B. A fraude na modalidade de licitação pregão eletrônico. Revista Juris 
UniToledo, Araçatuba, SP, v. 03, n. 02, p.170-185, abr./jun. 2018. 
3 ZAGO, S. M.; LOCK, F. N. Uma reflexão sobre os aspectos positivos e negativos da nova 
modalidade de licitação: pregão eletrônico. Sociais e Humanas, Santa Maria, v. 20 - edição especial 
- setembro 2007. 
4 RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial do ponto de 
vista da administração pública. RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 
106-127, jan./jun. 2016. 
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Neto e Moreira (2021, p.10)5 alertam que uma das mudanças trazidas pelo 
Decreto 10.024/19 foi que em âmbito federal, conforme Art. 1º, fica  [...] obrigatória 
a utilização do pregão na modalidade eletrônica pelos órgãos da administração 
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais, 
assim sendo, a utilização do pregão presencial somente será admitida em casos 
excepcionais, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. (NETO & 
MOREIRA, 2021, p.10). 

Essa alteração agrava ainda mais a dificuldade que a falta de infraestrutura 
de alguns municípios e pequenas empresas possuem para participar dos 
processos licitatórios. Os autores alegam ainda que esta obrigatoriedade trazida 
pelo Decreto 10.024/19 pode ferir alguns dos princípios básicos da Licitação. Entre 
eles, os princípios da competitividade, da isonomia e da impessoalidade, que 
deveriam assegurar um tratamento não discriminatório aos licitantes, de modo a 
oferecer igualdade de condições a todos os concorrentes.  

Uma segunda desvantagem da licitação eletrônica apontada é o risco de 
compra errada de bens e serviços, pois foi observado na pesquisa que entre os 
funcionários entrevistados, apesar deste ponto não ser o mais citado, foi 
considerado relevante, e o fator principal deste risco é o fato de não haver contato 
oral entre o pregoeiro e os licitantes. Os autores explicam que na modalidade 
eletrônica existe dificuldade no esclarecimento de quaisquer dúvidas enquanto em 
uma licitação presencial é possível exigir dos licitantes uma amostra do produto.  

Mesmo que a exigência de amostras não seja regra, já que, por se tratar de 
bens e serviços comuns, não exige análise detalhada, a possibilidade de requerer 
amostra pode ser importante para conferir a qualidade e consequentemente na 
tomada de decisão, diminuindo o risco de compra errada. Mesmo se tratando de 
compra de bens e serviços comuns, pode haver produtos que exigem avaliação 
mais detida para a compra, sendo conveniente exigir amostras.  

A terceira desvantagem apontada é consequência das duas primeiras: o 
menor contato com os licitantes combinado com situações onde a internet é lenta e 
instável, criam com frequência uma situação de não entrega dos produtos no prazo 
estabelecido no edital. Acrescenta-se ainda o fator da distância das empresas. Em 
um ambiente eletrônico, podem participar empresas geograficamente mais 
distantes do local da licitação. Apesar do prazo de entrega ser um critério a ser 
considerado durante o processo licitatório, essa distância acarreta, em alguns 
casos, o atraso do prazo de entrega.  

Nas entrevistas conduzidas por Nunes et al. (2007), o mesmo problema 
também é apontado pelos funcionários. Em seu estudo de caso, apesar de não ser 
frequente, observa-se demora maior na entrega de produtos adquiridos por meio 
da modalidade pregão eletrônico. Os entrevistados corroboram que isso se deve 
ao fato de que nesses casos, fornecedores mais distantes podem participar do 
pregão, enquanto na modalidade presencial, é mais comum fornecedores de 
localidades mais próximas participarem.  

 
5 NETO, S. R. S.; MOREIRA, L. G. F. As desvantagens do pregão eletrônico. Revista Recifaqui, V. 
1, N. 11, 2021. 
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Ainda que a modalidade de licitação eletrônico permita que empresas do 
país todo participem do certame, há maior possibilidade de acarretar atrasos na 
entrega dos produtos ou serviços ocasionando o desabastecimento na 
Administração Pública. Ou seja, mesmo que as normativas aplicáveis tenham sido 
atualizadas, tais atualizações não melhoraram essa situação, pelo contrário, 
agravaram ainda mais. “Com a obrigatoriedade os municípios pequenos se veem 
prejudicados uma vez que não possuem a condição de realizar o pregão 
eletrônico, muitas das vezes ocasionado pela falta de infraestrutura local” (NETO & 
MOREIRA, 2021, p. 12).  

Um quarto problema da modalidade eletrônica é a rara existência de 
treinamento e capacitação do servidor designado como Agente de Contratação e 
Pregoeiro, que pode abrir margem para falhas durante as etapas da licitação. Esse 
problema se assemelha ao primeiro, pois essa dificuldade parece ser observada 
pelos autores em cidades menores e do interior dos estados.  

A quinta desvantagem é a abertura que a modalidade eletrônica ocasionou 
para a ocorrência de fraudes de licitação. Apesar do avanço que essa modalidade 
trouxe neste quesito, o fato de ser uma modalidade totalmente dependente de 
tecnologias da informação, trouxe consigo novos desafios. Retrata-se uma das 
práticas realizadas pelos licitantes, denominada de “mergulho de preços”.  

Nesta prática os licitantes diminuem de forma expressa os seus lances com 
a intenção de serem vencedores do processo licitatorio, porém ao notarem que o 
valor ofertado foi expressamente baixo, não sendo considerado um “bom negócio”, 
solicitam imediatamente sua desclassificação ao Agente de Contratação ou 
pregoeiro com a justificativa de que não podem cumprir o valor ofertado. [...] a 
Administração convoca então o segundo colocado – que participara do esquema.  

Esse segundo classificado fica em situação vantajosa de negociação. Outra 
grande polêmica relacionada ao pregão e concorrência na modalidade eletrônicoa 
é o fato de os licitantes utilizarem softwares que possuem inteligência artificial, 
denominados “robôs”, que detectam um lance e rapidamente cobrem o lance 
ofertando, normalmente com centavos de diferença. Essa prática “potencializa a 
chance do licitante que o utiliza em relação aos outros licitantes”.  

O grande problema com essa utilização é que não há nenhum enunciado 
normativo que garanta essa utilização. O TCU também já se manifestou sobre o 
caso e emitiu o Acordão nº 1.647/2010 e Acordão nº 2601/2011 reconhecendo que 
o uso de software denominado “robô” compromete a competitividade e isonomia de 
licitações na modalidade eletrônica. 

O TCU também sugeriu que os responsáveis por essas licitações, criem 
provedores capazes de combater softwares, além de deixar de forma expressa nos 
editais a proibição de utilização de qualquer meio que privilegie determinado 
licitante na emissão de lances. Cita-se um caso de grande repercussão em março 
de 20176. Neste caso, dois empresários, suspeitos de comandar um esquema de 
pregão eletrônico entre 2011 e 2014, foram presos depois de terem vencido, 

 
6 PORTAL DE LICITAÇÃO. Servidores exonerados por suspeita de fraude em licitação. Disponível 
em: https://portaldelicitacao.com.br/2019/noticias/dois-servidores-sao-exonerados-por-suspeita-de-
fraude-em-licitacao-em-sp/. Acesso em 07 de junho de 2023. 
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durante esse período, mais de 380 pregões através da prática da falsa 
concorrência.   

Apesar de todos os benefícios que a modalidade eletrônica trouxe na 
aquisição de bens e serviços pelos entes federativos, diversas críticas foram feitas 
a esta modalidade.  

Marçal Justen Filho (2021)7 em consonância com os demais autores refere 
que a comparação entre as duas alternativas envolve uma complexidade de 
aspectos. Existem questões técnicas, econômicas e políticas que podem afetar 
não apenas a Administração, mas também (e especialmente) os particulares, como 
a ausência de universalização dos serviços de internet de banda larga, a questão 
das grandes empresas, que possuem vantagens competitivas incomparáveis, em 
detrimento de pequenas e médias empresas que operam com escalas econômicas 
mais reduzidas e, por fim, as questões políticas da legitimidade e da participação 
da sociedade.  

A partir do exposto, conclui-se que a licitação na modalidade eletrônica 
apesar de representar um avanço considerável no que se refere à otimização de 
compras de produtos e contratação de prestação de serviços pelos entes 
federativos, também apresenta desvantagens, como a restrição de licitantes que 
não possuem acesso à internet (ferindo princípios da competitividade, da isonomia 
e da impessoalidade), dificuldade de esclarecimentos durante o processo, maior 
risco de compra errada e entrega atrasada, além de relatos de fraude através de 
softwares de inteligência artificial. 

Entretanto, o principal aspecto que deve permear esta análise está na 
expressa previsão legal de que não é obrigatória a realização de licitação na 
modalidade eletrônica, indicando que este tipo de procedimento seja 
“preferencialmente” adotado, o que remete a interpretação de que caso haja O 
MÍNIMO de comprovação de que o procedimento eletrônico seja prejudicial ao 
interesse público, pode, o gestor, determinar a realização de licitação na 
modalidade presencial, inclusive para a totalidade das licitações realizadas no seu 
Órgão. 

Assim, entende-se que, no presente processo, as desvantagens da licitação 
na modalidade eletrônica superam os seus benefícios, justificando a escolha da 
licitação presencial. 
 

Vila Maria/RS, 23 de outubro de 2026. 
 

 
 

___________________________ 
VENICIOS RISSON 
Diretor de Gestão 

 

 
7 JUSTEN FILHO, MARÇAL. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. Lei 
14.133/2021 / Marçal Justen Filho. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. 


